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			Mestrando em Direito pela Universidade Católica de Brasília. Especialista em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Santa Catarina. Promotor de Justiça no Ministério Público do Distrito Federal e  Territórios


			Fernanda Brito Pereira


			Procuradora do Ministério Público do Trabalho. Mestranda em Direito pela Universidade Católica de Brasília. Mestre em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais.


			Jorge Mauricio Porto Klanovicz


			Procurador da República. Mestrando em Direito pela Universidade Católica de Brasília.


			Luana Cabral Mendes Gontijo


			Graduada em Direito na Faculdade de Direito de Vitória (FDV). Mestranda em Direito Processual pelo Programa de Pós-Graduação em Direito Processual da Universidade Federal do Estados do Espírito Santo.  Pós-graduanda em Direito Processual Civil pela Faculdade de Direito de Vitória (FDV). Advogada.


			Luana Steffens


			Mestranda em Direito na área Teoria Geral da Jurisdição e Processo pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Pós-graduada em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários e pela Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul – AJURIS. MBA em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. Graduada em Direito pela PUCRS. Ex-assessora de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Membro da Comissão Especial de Direito Tributário da OAB/RS (2017/2018 e 2019/2021). Advogada.


			Luís Roberto Cavalieri Duarte


			Defensor Público do Distrito Federal. Mestrando em Direito pela Universidade Católica de Brasília.


			Luiz Felipe Carvalho Silva


			Procurador do Ministério Público Militar. Mestrando em Direito pela Universidade Católica de Brasília.


			Tatiana Mascarenhas Karninke


			Mestre em Direito Processual na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Professora Voluntária (NPJ/UFES). Professora da pós-graduação de FDCI (Direito do Trabalho e Previdenciário). Associada à Associação Brasileira de Direito Processual (ABDPRO). Membro do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Associada à Sociedade Brasileira de Estudos do Oitocentos (SEO). Advogada.


			Tereza Cristina Sorice Baracho Thibau


			Graduação em Pedagogia e Direto. Doutorado em Direito e Processo Coletivo e Mestrado em Direito Constitucional pela Faculdade de Direito da UFMG. Professora Associada IV lecionando Direito Processual Civil e Práticas dialógicas na graduação, e Direito e Processo Coletivo na pós-graduação da Faculdade de Direito da UFMG. Pesquisadora do Programa Universitário de Apoio às Relações de Trabalho e à Administração da Justiça (PRUNART). Mediadora voluntária no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc-BH). Diretora-Editora da Revista da Faculdade de Direito da UFMG.


			Thaís Costa Teixeira Viana


			Doutoranda e Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Professora nos cursos de Graduação em Direito da Faculdade de Direito Milton Campos (FDMC) e do Centro Universitário Estácio de Belo Horizonte. Pesquisadora do Programa Universitário de Apoio às Relações de Trabalho e à Administração da Justiça (PRUNART- -UFMG), onde exerce a coordenação discente do Grupo de Estudos “Litigiosidade Repetitiva, Ações Coletivas e Administração da Justiça”. Advogada.


			Valesca de Morais do Monte


			Mestranda em Direito pela Universidade Católica de Brasília (UCB). Graduada em Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Pós-graduada em Direito Processual pela Universidade de Brasília (UNB). Pós-graduada em Direito pela Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Procuradora do Trabalho.


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A tradição da prática, do ensino e da pesquisa jurídica, no Brasil, é teórico-dedutiva. Tanto o aplicador, quanto o pesquisador e o estudante partem da teoria, da análise abstrata do fenômeno normativo, para construir soluções de problemas hipotéticos. Pode ser que esses problemas ocorram e, se ocorrerem, a doutrina terá como contribuir para a sua solução. Se não ocorrerem, tudo o que se escreveu será discussão de sexo dos anjos. Pesquisas, que serão citadas por outras pesquisas, que serão citadas por outras pesquisas, mas nunca sairão das estantes das bibliotecas. Law in books, não law in action.


			Essa é uma das muitas diferenças históricas entre os países originários de sistemas de Civil Law e os países originários de sistemas de Common Law. Na tradição inglesa, a casuística sempre foi o centro da atividade prática dos juízes e, por derivação, a produção de conhecimento acabou enfocando um método indutivo, no qual os casos problemáticos são o foco da pesquisa, que se expande para, a partir deles, elaborar conclusões gerais. Assim, enquanto nós usualmente pensamos na sequência teoria – norma – caso solução ou, quando há norma posta, norma – teoria – caso – solução, o Common Law usualmente produz conhecimento jurídico na sequência caso – solução – norma – teoria.


			Este livro constitui uma tentativa de reduzir a distância entre esses dois mundos, trazendo para o contexto do direito brasileiro o estudo típico dos casebooks britânicos e norte-americanos. A proposta é estudar os principais institutos do processo coletivo a partir de casos. São os problemas, vividos na realidade, que despertam os debates teóricos, os quais, posteriormente, auxiliam na compreensão da sua solução e, com isso, na definição do que deve ser o Direito. Este segundo volume é dedicado às técnicas extrajudiciais de tutela coletiva, bem como a quatro temas especiais: o processo coletivo no âmbito internacional, a tutela do patrimônio público, o processo estrutural e a representatividade adequada. No Volume 1 desta obra o leitor poderá encontrar os temas ligados ao processo coletivo no âmbito judicial.


			A relevância dos casos selecionados, como se poderá vislumbrar, é representativa de alguns dos mais significativos problemas enfrentados no país. Desde grandes desastres a questões trabalhistas e de combate à corrupção, nada escapou aos mais de 30 autores que representam algumas das mais tradicionais escolas de Direito do país: a Universidade Católica de Brasília, que lidera o projeto ao lado da Universidade Federal do Espírito Santo, a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, a Universidade Federal de Minas Gerais, a Universidade Federal do Paraná e a Universidade Presbiteriana Mackenzie. Juntas, essas universidades representam os mais relevantes e inovadores programas e projetos de pesquisa em Direito atualmente em andamento no Brasil.


			Com isso, propõe-se retirar o debate do processo coletivo de seu ambiente usual de discussões sobre legitimidade, competência ou coisa julgada, para tornar-se uma construção das soluções para alguns problemas públicos que, como veremos, são altamente relevantes e pertinentes. Ao mesmo tempo em que são realizados estudos empíricos, que registram casos de relevância nacional, aprofunda-se o referencial teórico, na busca de soluções.


			Se o processo é uma ferramenta para resolver problemas, então parece natural que seu estudo seja mais produtivo no contexto dos problemas que ele espera resolver. Esperamos que essa nova proposta metodológica supra o vazio da literatura nacional, estabelecendo as bases para um debate acerca de como produzir e aplicar o conhecimento jurídico no país.


			EDILSON VITORELLI


			HERMES ZANETI JR.
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			1. Resgate a infância: o litígio coletivo alusivo  ao trabalho precoce e o seu enfrentamento por meio  do Termo de Ajuste de Conduta


			FERNANDA BRITO PEREIRA
EDILSON VITORELLI



			Introdução: apontamentos sobre o projeto Resgate a infância


			O Ministério Público do Trabalho (MPT)1 tem como uma de suas funções institucionais, também consistente em um de seus objetivos estratégicos,2 o enfrentamento do trabalho precoce.3 Entende-se por trabalho precoce: (a) qualquer trabalho realizado antes dos dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, bem como (b) o trabalho realizado por qualquer pessoa com menos de dezoito anos em período noturno, em locais e/ou atividades perigosos, insalubres, penosos, ou que prejudiquem ou atentem contra a sua saúde, segurança, moral, formação e desenvolvimento, ou nas piores formas de trabalho  infantil.4


			Trata-se de um fenômeno complexo que decorre, entre outras causas, das desproteções sociais de que são vítimas as crianças e adolescentes pobres e extremamente pobres; da consciência espraiada no senso comum que naturaliza e torna invisível essa prática no mundo capitalista e consumista; e da conivência da família, da sociedade e do Estado5 que, por suas omissões, favorecem ou, ao menos, aceitam o trabalho  precoce.


			As proibições que recaem sobre o trabalho de pessoas com menos de dezoito anos são, na verdade, formas de materialização no ordenamento jurídico pátrio da doutrina internacional da proteção integral da infância e da adolescência, constituída no século XX. Tendo como supedâneo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989),6 a doutrina das Nações Unidas de proteção integral foi incorporada no caput do art. 227, da Carta Magna brasileira, e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Ela reconhece as crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos e pessoas em fase especial de desenvolvimento. Exatamente por estarem em fase especial de desenvolvimento, eles são vulneráveis7 e, portanto, não possuem completa aptidão para a plena consecução e tutela, por si sós, dos direitos de que são titulares (sujeitos). Assim sendo, eles devem gozar de proteção especial da família, da sociedade e do Estado.


			Somado a isso, diversos instrumentos internacionais impõem aos Estados-Nação a obrigação de promover ações concretas para acabar com o trabalho precoce. Cita-se, exemplificativamente, as Convenções  nº 1388 e 182,9 da OIT e a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, da Organização das Nações Unidas (ONU),10 instrumentos dos quais o Brasil é signatário.


			Para o cumprimento eficiente da sua função de combater o trabalho precoce, em novembro do ano 2000, o MPT criou a Coordenadoria Nacional de Combate à Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente (COORDINFÂNCIA) com o objetivo de promover, supervisionar e coordenar ações contra as variadas formas de exploração do trabalho de crianças e adolescentes.11 A estruturação da Coordenadoria permitiu que a atuação dos Membros daquele ramo do Ministério Público fosse mais uniforme e coerente, indo ao encontro dos princípios da unidade e indivisibilidade que informam a Instituição.12 Atualmente, a Coordenadoria possui representação em todas as unidades regionais do MPT.13


			Em 2016, diversas das ações de combate ao trabalho precoce exitosamente implementadas ao longo dos anos pelos membros do MPT foram reunidas e sistematizadas no projeto nacional intitulado Resgate a infância.14 O projeto possui três eixos fundamentais de atuação simultânea, imprescindíveis para a concretização da proteção integral da infância e da adolescência, a saber: educação, aprendizagem e políticas públicas. A implementação do projeto é centrada no diálogo e na articulação social, mas não afasta a atuação repressiva do MPT,15 caso necessária.


			1. Eixo educação


			No eixo educação, o MPT busca a sensibilização e a capacitação de professores das redes municipais a respeito da temática do trabalho precoce, para que ela seja tratada como conteúdo de ensino em sala de aula com os alunos, preferencialmente do ensino fundamental. Em regra, os Municípios são convidados a participar gratuitamente de oficina(s) de capacitação e sensibilização promovidas pelo MPT e recebem material didático pertinente ao ‘combate ao trabalho infantil’ e à ‘aprendizagem profissional’. Esse material, editado pelo próprio Ministério Público, consiste em cadernos de orientação pedagógica, revistas em quadrinhos, jogos e cartazes para serem usados em sala de aula. Após a capacitação, os representantes dos Municípios que dela participaram, sejam os próprios professores, sejam outros agentes escolares (como pedagogos, diretores, coordenadores de ensino, por exemplo) voltam para o seu território e agem como multiplicadores do conhecimento apreendido para os demais professores da rede escolar.


			A culminância da capacitação ocorre com o ‘Prêmio MPT na escola’, que consiste na seleção e premiação dos melhores trabalhos escolares de cunho literário, artístico e cultural feitos por alunos das escolas cujos professores foram capacitados sobre a temática do trabalho precoce e que trabalharam os conceitos em sala de aula. A seleção é feita anualmente no nível municipal (pelo próprio Município), estadual (pela COORDINFÂNCIA regional) e nacional (COORDINFÂNCIA).


			1.1. Eixo aprendizagem


			No eixo aprendizagem, o Ministério Público do Trabalho visa ao efetivo cumprimento da cota de aprendizagem prevista no art. 428 e seguintes da CLT, e que consiste em política pública social de enfrentamento do trabalho precoce, emancipatória e inclusiva. Para tanto, os Procuradores do Trabalho buscam sensibilizar os empregadores acerca da importância do instituto, realizando audiências públicas, seminários, e expedindo recomendações16 sobre a temática, bem como promovendo a Semana nacional da aprendizagem, em parceria com a Justiça do Trabalho e a Superintendência Regional do Trabalho locais.


			Há, também, articulação com outros atores sociais visando ampliar as oportunidades de inclusão de adolescentes e jovens no mercado formal de trabalho, via aprendizagem profissional.17 Por fim, os membros do MPT instauram inquéritos civis e propõem ações civis públicas em face de empregadores que não cumprem a cota de aprendizagem a que estão obrigados.


			O cumprimento da referida cota se dá quando as empresas (excluídas as micro e as empresas de pequeno porte) empregam e matriculam em cursos formais de aprendizagem aprendizes, com idade entre quatorze e vinte e quatro anos, em número corresponde entre 5 e 15% do número de empregados existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandam formação profissional.18 A aprendizagem se concretiza, pois, por meio da celebração de contrato especial de emprego,19 que prevê em favor do aprendiz formação técnico-profissional metódica, com etapas práticas (realizadas na própria empresa) e teóricas (realizadas em entidade qualificadora20).


			Em regra, três sujeitos fazem parte dessa relação empregatícia,21 a saber, o empegado aprendiz, a empresa empregadora e a entidade qualificadora.22 A aprendizagem é uma oportunidade para as empresas qualificarem mão de obra que pode ser por elas mesmas aproveitadas ao final do processo. E, para os adolescentes, é uma forma de ingresso protegido no mercado de trabalho, em razão da presença da entidade formadora na relação de emprego. É, portanto, uma alternativa prevista na legislação trabalhista para enfrentar o trabalho precoce e concretizar o direito fundamental23 dos adolescentes à profissionalização.


			1.2. Eixo políticas públicas


			No eixo políticas públicas, o MPT atua para que os Municípios24 assumam formalmente o compromisso de implementar políticas públicas para prevenir e erradicar o trabalho precoce, bem como para promover o trabalho protegido de adolescentes no seu território, por meio da aprendizagem profissional. Ou seja, busca-se que ações governamentais sejam programadas e executadas com o intuito de concretizar o direito fundamental social ao não trabalho de crianças e adolescentes até os quatorze anos, e de profissionalização dos adolescentes, a partir da referida idade.25 Com esse intuito, os Municípios são chamados a celebrar compromisso de ajustamento de conduta26 perante o MPT, contendo obrigações consideradas absolutamente imprescindíveis e elementares para o enfrentamento do fenômeno em questão.


			No MPT em Minas Gerais (PRT3) a implementação do projeto Resgate a infância fez parte da agenda estratégica regional, do biênio 2017/2019.27 Por essa razão, especificamente em relação ao eixo políticas públicas, foram selecionados sessenta e cinco Municípios mineiros para atuação prioritária,28 observados os seguintes requisitos, cumulados ou não: (a) adesão do Município ao cofinanciamento federal específico para implementação das Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI),29 (b) alto índice de trabalho infantil no Município identificado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com base no censo demográfico realizado em 2010, e consolidado no diagnóstico intersetorial municipal elaborado em parceria entre a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário,30 (c) estrutura das unidades de lotação da PRT3, de modo a difundir a atuação por todo o Estado de Minas Gerais,31 (d) existência de procedimentos já em tramitação na sede da PRT3 sobre a execução de políticas públicas.


			Os objetivos do presente artigo são, para além dessa sucinta apresentação do projeto Resgate a infância, caracterizar o trabalho precoce como um litígio coletivo, e analisar especificamente os Termos de Ajuste de Conduta (TACs) propostos aos Municípios mineiros – e já firmados por alguns deles32 – no âmbito do eixo políticas públicas. Com esses propósitos, serão ainda sopesadas algumas questões normativas e doutrinárias que circundam o próprio instituto do TAC, em especial: sua aptidão para a solução de litígios coletivos, notadamente envolvendo o trabalho precoce; sua natureza jurídica; o conteúdo das obrigações neles constantes; a necessidade (ou não) de previsão de prazo de sua vigência e de sanção para o caso de descumprimento do pactuado; as consequências para o descumprimento das obrigações neles previstas e para a sua não celebração. Passa-se, então, à análise  pretendida.


			2. Os litígios coletivos


			Os litígios coletivos – também identificados como litígios transindividuais ou de massa – são conflitos de interesses juridicamente relevantes que transcendem a esfera particular dos indivíduos e envolvem vários sujeitos na sua condição de grupo. A identificação do grupo de pessoas atingidas (passível ou não de divisão em subgrupos) feita a partir de distintos conceitos de sociedade, e em razão da complexidade e conflituosidade inerente à própria demanda em questão, permite a classificação de tais litígios como global, local ou irradiado, de acordo com a tipologia proposta por Edilson Vitorelli.33 Por pertinente, transcreve-se:


			[…] a sociedade como estrutura é a que titulariza direitos que são lesados de modo pouco significativo do ponto de vista de cada um dos indivíduos que a compõem, ainda que, do ponto de vista global, a lesão seja juridicamente relevante. Em regra, pode ser difícil identificar com precisão quem são os membros do grupo e, mesmo que não seja, essa identificação é, em regra, pouco relevante, já que seu interesse individual em jogo é reduzido. Como eles são pouco afetados, não estão suficientemente interessados em intervir nos rumos de um eventual processo, por isso se diz que tal litígio tem baixa conflituosidade entre os membros do grupo. Os litígios que apresentam essas características são denominados litígios coletivos globais. Em outras palavras, litígios coletivos globais são aqueles que afetam a sociedade de modo geral, mas que repercutem minimamente sobre os direitos dos indivíduos que a compõem. Apresentam baixa conflituosidade, tendo em vista o pouco interesse dos indivíduos em buscar soluções para o problema coletivo.


			Em oposição a esse primeiro conceito está o de litígio coletivo local, que é aquele em que o litígio, embora coletivo, atinge pessoas determinadas, em intensidade significativa, capaz de alterar aspectos relevantes de suas vidas. Essas pessoas, todavia, compartilham algum tipo de laço de solidariedade social (sociedade como solidariedade), que as faz pertencentes a uma comunidade que se diferencia dos demais segmentos sociais. É o caso de lesões graves, causadas a direitos de grupos indígenas, minorias étnicas, trabalhadores de determinada empresa etc. No litígio local, a conflituosidade é moderada, uma vez que, ao mesmo tempo em [sic] que as pessoas querem opinar sobre a resolução do litígio, interessando-se pelas atividades que são desenvolvidas ao longo de um eventual processo e, provavelmente, discordando entre si acerca delas, a identidade de perspectivas sociais, dada pelo pertencimento à mesma comunidade, fornece um elemento de união, que impede que as divergências entre essas pessoas, embora existentes – nenhum grupo social é uniforme – sejam elevadas o bastante para ofuscar o objetivo comum.


			Finalmente, o terceiro tipo se refere aos litígios coletivos irradiados. Essa categoria representa a situação em que as lesões são relevantes para a sociedade envolvida, mas ela atinge, de modo diverso e variado, diferentes subgrupos que estão envolvidos no litígio, sendo que entre eles não há uma perspectiva social comum, qualquer vínculo de solidariedade. A sociedade que titulariza esses direitos é fluida, mutável e de difícil delimitação, motivo pela qual se identifica com a sociedade como criação.34 (grifos acrescidos)


			Essa classificação supera a tradicional vinculação dos litígios coletivos como aqueles que envolvem direitos e/ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, conforme conceituação constante no art. 81, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Via de consequência, suplanta, também, a insuficiência conceitual inerente à classificação da regra mencionada no que se refere à identificação dos titulares do direito. Ela permite, por isso, uma avaliação mais adequada das soluções, judiciais ou extrajudiciais, empregadas para tratá-los. Daí a pertinência de sua utilização no presente texto.


			2.1. Que tipo de litígio coletivo é o trabalho precoce?


			Com base na classificação acima reproduzida, tem-se que o trabalho precoce é, em princípio, um litígio coletivo local. Isso porque, apesar das diferenças reveladas na análise de cada caso concreto – afetas ao sujeito que trabalha, às suas condições socioeconômicas e de trabalho –, há um vínculo de solidariedade social entre todas as crianças e os adolescentes que trabalham. Referido vínculo – mesmo que estabelecido entre pessoas estranhas entre si – é apto a caracterizá-los como membros de um grupo, formado por crianças e adolescentes em situação de  trabalho.


			Em outras palavras, trata-se de um grupo constituído por sujeitos que têm o direito fundamental ao não trabalho violado. Essa violação os atinge de um modo muito mais intenso do que impacta ao restante da sociedade. De fato, os riscos e as consequências – físicas, psíquicas, morais, sexuais e/ou sociais – decorrentes do trabalho precoce são relevantes e graves para os sujeitos diretamente atingidos, e que compõem o grupo que é a ele submetido. Há, certamente, consequências danosas para suas famílias, para toda a sociedade, e para o Estado – não só no plano nacional, mas também internacional. Porém são lesões menos intensas e, em alguns casos, ignoradas inclusivamente de forma intencional.


			Nesse cenário, conclui-se que o direito (litigioso) decorrente da lesão, ainda que atinja uma coletividade de pessoas, pertence às vítimas do trabalho precoce, e não à sociedade como um todo. O interesse do grupo titular do direito – no caso, as crianças e os adolescentes – deve, pois, servir como o centro de gravidade na busca da solução do litígio. E, para promovê-lo, será imperioso concretizar o direito material litigioso, qual seja, o direito fundamental ao não trabalho.


			Apesar desta perspectiva de existência de um interesse comum aos integrantes do grupo, ela não é homogênea. No contexto da teoria dos litígios coletivos, impõe-se analisá-la sob o prisma da conflituosidade. Conforme ensina Vitorelli, trata-se de


			[…] um elemento que deve ser avaliado a partir da uniformidade das posições dos integrantes da sociedade em relação ao litígio. Grupos não são unívocos e não existem independentemente de seus integrantes. Logo, quando eles são envolvidos em um litígio, é possível que seus integrantes tenham opiniões distintas sobre o caso. Essas divergências podem decorrer de vários fatores, inerentes aos próprios indivíduos, como diferenças culturais, sociais, econômicas, ideológicas, mas também pode decorrer de como o litígio os afeta. De modo geral, quanto menor for a uniformidade do impacto da lesão sobre as pessoas, ou seja, quanto mais variado for o modo como forem atingidos pela lesão, maior será a conflituosidade. Como as pessoas tendem a preferir soluções que favoreçam suas próprias situações, a diversidade de impactos fará com que elas passem a divergir entre si acerca de qual o resultado desejável do litígio.35


			Em princípio, em decorrência das próprias normas proibitivas, poder-se-ia considerar que a conflituosidade inerente ao trabalho precoce é baixa. Contudo, crianças e adolescentes – premidos por suas necessidades econômicas, familiares, sociais etc., e inaptos a avaliar, em sua completude, os riscos e as consequências do trabalho precoce – trabalham e/ou têm interesse em trabalhar. Alguns, inclusive, já incutiram o trabalho como fator positivo e indispensável às suas vidas e sobrevivência, e consideram a proibição ou ausência de trabalho como seu verdadeiro problema.36 Outros obtêm, até mesmo, autorização judicial para  trabalhar.37


			As divergências internas ao grupo podem ser mais facilmente visualizadas em situações em que há possíveis interpretações acerca das regras que incidem sobre a matéria, como ocorre com o trabalho artístico (de artistas, youtubers, cantores etc.). Elas também se revelam, com mais clareza – mesmo que não albergadas pelo ordenamento jurídico –, nos trabalhos que despertam o desejo de ser realizado, como exemplificativamente o trabalho desportivo (atletas, em particular de futebol) ou de gandula, em grandes eventos desportivos. Há os que, independentemente da idade, os almejam, centrando seus esforços em obtê-los.


			Assim sendo, para além de verificar, no caso concreto, se a prestação do trabalho possui esteio normativo ou se está, de forma excepcional, autorizada judicialmente, é necessário conferir sua verdadeira conformidade com o melhor interesse do grupo, ainda que esse interesse conflite com a sua vontade. É oportuno, inclusive, promover o diálogo qualificado com o grupo, para esclarecer o conflito.


			Mesmo havendo divergências, elas caracterizarão uma conflituosidade apenas média: elevada, de um lado, em virtude de incidir de modo significativo na vida dos membros do grupo; baixa, de outro, já que o vínculo de solidariedade entre eles (todos são vítimas do mesmo litígio) é mais forte do que as diferenças.


			Vale registrar, em relação às pessoas externas ao grupo – como familiares, professores e políticos –, que sua opinião acerca da solução do litígio, quando comparada com o interesse dos sujeitos submetidos ao trabalho precoce, deve ser reputada irrelevante. É que o direito em questão – clássica e equivocadamente definido como difuso38 –, tem titular determinado: o grupo ou, mais precisamente, os seus membros. E a opinião de qualquer indivíduo externo ao grupo a seu respeito não deve ser considerada em detrimento dos interesses do próprio grupo.


			Ainda que algumas pessoas tenham opiniões diferentes quanto ao trabalho precoce – e defendam ou aceitem que crianças e adolescentes trabalhem, que considerem válido sacrificar a infância ou a adolescência para a preservação de um outro bem jurídico ou social (tais como, a manutenção dos vínculos familiares39), que se beneficiem desse trabalho (familiares, empregadores etc.) –, essas opiniões são irrelevantes e devem ser desconsideradas. Elas violam o ordenamento jurídico pátrio, os tratados internacionais e, ainda, advêm de pessoas cuja posição, relativamente ao litígio, é externa ao grupo.


			A irrelevância não impede, entretanto, que essas opiniões gerem efeitos. Por um lado, elas podem implicar na tentativa de desmantelamento do sistema normativo de proteção, quando oriundas de pessoas que possuem atribuição, por exemplo, para propor leis e promover alterações normativas. Por outro, elas podem permitir ou contribuir para a permanência da situação de violação de direito. Suponha-se que integrantes da rede de proteção – como promotores de justiça, conselheiros tutelares, servidores da assistência social municipal – nutram essas opiniões. Notadamente quando crianças e adolescentes estão submetidos a múltiplas violências, não raro, o trabalho precoce é aceito como solução para uma ou algumas delas, e não como uma violação em si. O integrante da rede de proteção que deveria atuar para erradicá-lo acaba por aceitá-lo ou promovê-lo, revelando uma visão reducionista do problema.


			2.1.1. Litígio coletivo estrutural


			Apesar de ter uma conflituosidade média, o litígio local relativo ao trabalho precoce tem complexidade alta.


			Complexidade é um elemento que deriva das múltiplas possibilidades de tutela de um direito. Um litígio será complexo quando se puder conceber variadas formas de tutela da violação, as quais não são necessariamente equivalentes em termos fáticos, mas são igualmente possíveis juridicamente. […] Quanto mais variados forem os aspectos da lesão e as possibilidades de tutela, maior será o grau de complexidade do litígio.40


			Isso porque, o enfrentamento do trabalho precoce não é, do ponto de vista fático, simples de ser efetivado. A obtenção da solução do problema – que consiste na sua erradicação – está além da resposta dada pelo ordenamento jurídico pátrio, que é a proibição. Implementar essa proibição ou, em outros termos, concretizar o direito fundamental ao não trabalho impõe a adoção de medidas de diversas ordens, que o edificam e lhe dão suporte, notadamente consistentes em políticas públicas – a serem permanentemente revistas e aprimoradas –, e que competem a diferentes atores e políticas que compõem o sistema de garantia de direitos.


			De fato, aproximando-se do fenômeno do trabalho precoce, constata-se que ele atinge, de modo diverso, crianças e adolescentes submetidos a proibições laborais diferentes em razão da idade, que trabalham por motivos variados, e que se encontram em condições e situações distintas de labor, desenvolvendo atividades múltiplas, e sujeitos a violações e vulnerabilidades em graus dessemelhantes.


			No que respeita à idade, o direito fundamental de crianças e adolescentes ao não trabalho decorre da vedação da realização de qualquer trabalho por crianças, assim consideradas pessoas até doze anos de idade incompletos. Em relação aos adolescentes, pessoas entre doze e dezoito anos,41 a vedação é total para aqueles com treze e quatorze anos incompletos e há restrição para o trabalho entre quatorze e dezesseis anos, que somente pode ocorrer na condição de aprendiz. A partir dos dezesseis anos, o adolescente pode trabalhar. Contudo, não em qualquer trabalho ou em qualquer condição. Isso porque há a proibição do trabalho por qualquer pessoa com menos de dezoito anos em período noturno, em locais e/ou atividades perigosos, insalubres, penosos, ou que prejudiquem ou atentem contra a sua saúde, segurança, moral, formação e desenvolvimento, ou nas piores formas de trabalho infantil para qualquer pessoa com menos de dezoito anos.42


			Somado a isso, as crianças e os adolescentes laboram por razões diferentes. Há os que trabalham para obter o seu próprio sustento ou o de suas famílias, e os que trabalham para auxiliar nesse sustento – com repercussão, inclusive, na manutenção dos vínculos familiares –; outros trabalham para ter acesso a bens de consumo variados; alguns trabalham para obter sucesso, fortuna, entre diversos outros intuitos.


			As situações em que ocorre o trabalho precoce são inesgotáveis. Ele pode se dar: por conta própria, subordinada (em favor de terceiros, familiares ou não) ou forçada; de forma contínua, sazonal ou episódica; na área urbana ou rural; em estabelecimentos privados, espaços e vias públicas, ou em ambiente virtual; em atividade de natureza produtiva, voluntária, assistencial, doméstica, sob regime de economia familiar, de subsistência, artesanal, artística, desportiva, lícita ou ilícita etc.43 Em suma, crianças e adolescentes são explorados como empregados domésticos, babás, vendedores ambulantes, flanelinhas, engraxates, carregadores de compras de supermercados ou de feiras, catadores de papéis, latinhas ou de lixões, youtubers, cantores (até mesmo em programas de televisão), jogadores de futebol, gandulas, artistas de novelas, aviõezinhos do tráfico de drogas, ajudantes em padarias ou na construção civil, mecânicos, prostitutas etc. Várias dessas atividades, inclusive, estão arroladas na Convenção nº 182, da OIT, como caracterizadoras das piores formas de trabalho infantil.


			Por fim, o trabalho pode ou não ser remunerado. O fato de a criança ou o adolescente não receber salário ou outra contraprestação pelos serviços por ele prestados, por si só, não descaracteriza a situação de trabalho por ele vivenciada. Enfatiza-se: o que abaliza o trabalho como precoce é fato dele ser realizado por pessoa que ainda não atingiu a idade legal permitida para o trabalho (crianças e adolescentes até os quatorze anos) ou prestado fora das condições legalmente permitidas para o trabalho do adolescente.


			O trabalho precoce não raro descortina uma realidade de múltiplas violências contra a criança e o adolescente, que se consolidam na forma de negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão.44 Essas outras violências, tal como o trabalho, maculam a integridade física, psicológica, moral e/ou sexual e a convivência social, da comunidade infantoadolescente, quando não lhes causa a morte.45


			Mesmo nos casos em que não se configura uma situação de violência específica para além da decorrente do trabalho, muitas crianças e adolescentes se encontram em acentuada vulnerabilidade, afora aquela inerente à condição de pessoas em fase especial de desenvolvimento. É que, por vezes, eles pertencem a famílias com vínculos fragilizados, possuem condições precárias de moradia e alimentação, estão em defasagem escolar (caracterizada pela distorção da correlação entre a idade e o ano letivo cursado), não acessam serviços básicos de saúde, nem mesmo odontológica, nem de cultura, lazer ou esporte, dentre outros, em absoluta vulnerabilidade socioeconômica, o que os coloca em um cenário de violência iminente.46


			Todos esses fatores – idade, razão pela qual trabalha, condições e situação de labor, atividade desenvolvida, outras violações e vulnerabilidades – demonstram a complexidade que envolve o fenômeno do trabalho precoce e impõem a adoção de políticas públicas voltadas especificamente para o seu enfrentamento. Enfatiza-se: a superação da condição de trabalhador demandará, para cada sujeito real, a concretização de proteções sociais variadas, que atendam às suas peculiaridades e necessidades, e viabilizem o exercício da sua cidadania. Em razão do princípio da descentralização político-administrativa e, mais especificamente, da municipalização do atendimento,47 ela vindicará o funcionamento adequado da estrutura burocrática pública, em particular, municipal, na implementação de ações, no oferecimento de programas e serviços que alterem as condições concretas de vida e sobrevivência de cada criança e adolescente específico, materializando o seu direito ao não trabalho, e na promoção da conscientização social.


			Quando visualizado sob essa perspectiva, o litígio relativo ao trabalho precoce torna-se um litígio estrutural. Mais uma vez, transcreve-se:


			Litígios estruturais são litígios coletivos decorrentes do modo como uma estrutura burocrática, usualmente, de natureza pública, opera. O funcionamento da estrutura é que causa, permite ou perpetua a violação que dá origem ao litígio coletivo. Processos estruturais são processos coletivos que pretendem reorganizar essa estrutura, para fazer cessar a violação.48


			Essa classificação, tal como revelada por Vitorelli,49 aplica-se com naturalidade aos litígios irradiados. Mas é perfeitamente aplicável ao litígio coletivo local, por ora em estudo. Vale pontuar que se trata de um litígio estrutural, de tipo centrípeto, porque o peso do grupo central, as vítimas, é mais pronunciado do que o peso dos grupos periféricos. No entanto, quando o que se pretende é implementar políticas públicas, que envolvem recursos escassos, em que pese a prioridade absoluta que paira sobre os direitos infanto-juvenis, não se leva em conta apenas a perspectiva do grupo central.


			Neste contexto, pode-se afirmar que o problema do trabalho precoce caracteriza um litígio coletivo local, mas que se consubstancia em um litígio estrutural. As respostas que o seu enfretamento requer são complexas e variadas, dependem do contexto individual e social em questão, e impõem para a sua obtenção a participação ativa da família, da sociedade e do Estado. Elas demandam, em suma, a atuação eficaz e eficiente do sistema de garantia de direitos, visando à concretude da dignidade, o exercício da cidadania e a emancipação da comunidade  infantoadolescente.


			Pontuado o conflito coletivo ora objeto de análise, passa-se à apreciação do TAC como meio existente e necessário para solucioná-lo de forma coletiva ou, ao menos, afrontá-lo. Cumpre, antes, registrar que diante da constatação individual do trabalho da criança ou do adolescente, o Ministério Público do Trabalho também atua repressivamente em face do empregador ou da cadeia econômica – quando existente ou passível de identificação – para impedir tanto que ele mantenha sua conduta danosa em relação ao empregado identificado, como que reincida na exploração do trabalho precoce. Tal atuação repressiva, que enfrenta a situação individual identificada, e que é relevante, não é o foco da atuação da COORDINFÂNCIA, por não ter, em regra, o condão de produzir impacto social efetivo.


			3. A literatura sobre o tema


			3.1. O enfrentamento do litígio coletivo alusivo ao trabalho precoce por meio do Termo de Ajuste de Conduta


			A solução dos conflitos coletivos pressupõe a utilização dos mecanismos de tutela coletiva disponíveis no ordenamento jurídico existente no local em que se pretende que o conflito seja resolvido.50 No caso brasileiro, há previsão expressa de meios por intermédio dos quais é possível buscar a solução dos litígios coletivos, judicial ou extrajudicialmente. Vários doutrinadores reconhecem, inclusive, a existência de um microssistema de direito processual coletivo brasileiro.51


			Um dos mecanismos previsto na legislação pátria para a solução extrajudicial de conflitos coletivos é o Termo de Ajuste de Conduta. Ele foi inserido na ordem jurídica brasileira com a promulgação do ECA, em 13 de julho de 1990. O artigo 211 do referido Estatuto previu a possibilidade de os órgãos públicos legitimados tomarem dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais para a promoção, defesa e controle dos direitos e interesses das crianças e adolescentes, constantes em seu texto. Ainda, atribuiu ao Termo firmado eficácia de título executivo extrajudicial. Percebe-se, até pela origem do instituto, sua vocação para tratar das questões referentes à infância e à adolescência, o que abarca o litígio coletivo alusivo ao trabalho precoce.


			Meses após a publicação do ECA, o Código de Defesa do Consumidor inseriu o TAC na Lei da Ação Civil Pública (LACP),52 acrescendo ao artigo 5º da referida regra o §6º. O compromisso de ajustamento de conduta foi, então, previsto de forma genérica como instrumento apto para solucionar litígios coletivos, em substituição ao processo judicial coletivo, geralmente de conhecimento. Trata-se, pois, de uma alternativa à judicialização da demanda, eis que o Termo supre a necessidade de propositura de ação civil pública (ACP) a ser manejada com o objetivo de obter a condenação judicial da parte no cumprimento das obrigações nele constantes.


			Além de reduzir o número de demandas levadas ao Judiciário, já enormemente assoberbado no País,53 o TAC viabiliza a efetividade da tutela jurídica pretendida. É que, por resultar da autocomposição das partes, há mais probabilidade de cumprimento de suas obrigações por aqueles que as negociaram. E mais: a celebração do Termo normalmente é alcançada em menor espaço de tempo do que o provimento judicial. Ou seja, obtém-se o TAC de forma mais célere do que se alcança uma sentença – que não necessariamente será de procedência –, e ainda estará sujeita a recursos.


			3.1.1. A natureza jurídica do TAC


			A Resolução nº 179, de 26 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), disciplina a tomada do TAC pelo Ministério Público. Ela o define, já em seu artigo 1º, como negócio jurídico que visa à adequação da conduta do compromissado às exigências legais e constitucionais. E no parágrafo 1º do referido artigo veda expressamente que o MP faça concessões que impliquem renúncia aos direitos coletivos tutelados por meio do TAC, por não ser o titular dos direitos ajustados. Já os doutrinadores rechaçam a possibilidade de renúncia em razão da indisponibilidade que circunda os próprios direitos transindividuais. Entende-se, contudo, que o permissivo legal existente no art. 5º, §6º, da LACP retira o caráter de indisponibilidade absoluta de tais direitos.


			A regra do art. 1º, §1º, da Resolução acima indicada permite a negociação em relação à interpretação do direito e à especificação das obrigações – tempo, modo e lugar de seu cumprimento. Em rigor, a própria permissão prevista pode levar à renúncia em tese vedada. Exemplificativamente, ao se conceder prazo para que haja a adequação da conduta à lei, consente-se, a contrário senso, com o não cumprimento da legislação durante o prazo estipulado. Ou, no mínimo, não se impõe à parte consequência jurídica pelo descumprimento da regra.


			A existência de concessões recíprocas – notadamente a possibilidade de o Parquet fazer concessões para a celebração do TAC – indica se tratar de negócio jurídico bilateral, ou seja, de transação. Mas, quando celebrado entre órgão público legitimado e particular, trata-se de transação híbrida,54 eis que o compromisso deve observar a principiologia do direito público (em especial, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, proporcionalidade e acesso à justiça) e do direito privado (a saber, solidariedade, autonomia privada, livre-iniciativa, imputação civil dos danos, função social dos institutos de direito privado e do contrato e lealdade). A esse respeito, transcreve-se:


			[…], o agir da administração pública deve estar conformado aos limites principiológicos constitucionais da administração, positivados no art. 37, caput, da CF, bem como aos princípios contidos no sistema constitucional, como os da razoabilidade e da proporcionalidade, de modo a observar, no agir do administrado, o exercício, limitado ao interesse público, dos princípios da livre-iniciativa e da autonomia privada.


			Ao particular, por sua vez, incidem diretamente os princípios da teoria geral do direito privado em sua atividade, que devem ser por ele respeitados para que possa agir no sentido de propor os termos para a celebração do ajustamento de conduta.


			Portanto, ao celebrar o ajustamento de conduta, as partes devem buscar a observância exata a esses princípios, sob pena de o desequilíbrio dos interesses levar ou ao totalitarismo estatal ou à prevalência dos interesses particulares sobre os coletivos.55


			Assim como a principiologia é diferente, as concessões a serem feitas pelas partes também serão desiguais. O MP se comprometerá, por exemplo, a não propor a ação judicial que seria cabível para discutir as obrigações constantes no TAC caso sua celebração não se concretizasse, e a respeitar os prazos eventualmente concedidos e constantes no Termo. Já o particular observará as obrigações de fazer, não fazer e/ou pagar que lhe forem atribuídas para adequar a sua conduta à lei, ou para reparar os danos já concretizados em decorrência dessa não observância.


			Cumpre registrar que o MP pode tomar o compromisso de órgãos públicos – União, Estados, Distrito Federal e Municípios –, também legitimados à tomada do TAC. Nesse caso, ambas as partes observarão ordinariamente na celebração do Termo os princípios do direito público. É exatamente o que ocorre no bojo do projeto Resgate a infância – Eixo políticas públicas, quando o Ministério Público do Trabalho propõe aos Municípios que se comprometam formalmente a enfrentar o litígio coletivo alusivo ao trabalho precoce existente em seu território. A disposição dos Municípios em negociar tende a ser elevada – e gerar a celebração do TAC, ao invés da propositura da ação civil pública correlata –, fazendo assim com que ele cumpra com a sua própria missão. O conteúdo das obrigações constantes nos TACs propostos é o que se abordará na  sequência.


			4. A teoria na prática: as obrigações constantes nos TACs propostos pelo MPT no âmbito do projeto Resgate a infância – Eixo políticas públicas


			A atuação do Parquet ora em análise busca tutelar diretamente o direito fundamental de crianças e adolescentes até os dezesseis anos ao não trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. Consequentemente, ele potencializa a concretização de outros direitos fundamentais próprios destes sujeitos (mas, frise-se, não os concretiza), quais sejam, a vida, a saúde, a alimentação, a educação, o esporte, o lazer, a cultura, a dignidade, o respeito, a liberdade e a convivência familiar e comunitária, e, em especial, a profissionalização.56 É que o estar ocupado com o trabalho, independentemente de qualquer outra circunstância, obsta ou, no mínimo, põe em risco a concretude dos direitos acima listados. Exemplificando: o cansaço ou o exaurimento decorrente do trabalho leva a criança a se tornar infrequente ou a se evadir da escola. Mas, antes disso, mesmo no período em que ela comparece à escola, é notório que o trabalho compromete a sua disposição e capacidade de  aprender.


			E isso não é tudo. O direito ao não trabalho, isoladamente, não materializa em prol da comunidade infantoadolescente o pleno desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social.57 É que muitas vezes a família ou a sociedade a que eles pertencem não podem lhes oferecer as condições necessárias para tanto. Daí o imperativo de se viabilizar para esses sujeitos, seja qual for a sua situação social, o acesso a políticas públicas que, reconhecendo sua condição de pessoas em fase especial de desenvolvimento, efetivem não só o não trabalho, como também o acesso a diversos programas e serviços que materializam outros direitos próprios da infância e adolescência.


			Para tanto, na implementação do projeto Resgate a infância – Eixo políticas públicas, os Municípios são chamados a celebrar TACs que  contêm obrigações consistentes, em síntese, em: (a) capacitar os profissionais do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente (SGDCA) acerca da temática do trabalho precoce; (b) elaborar diagnóstico sobre o trabalho precoce no seu território; (c) implementar ações de busca ativa voltadas para a identificação e o resgate de crianças e adolescentes em situação de trabalho precoce; (d) impedir o trabalho desses sujeitos em lixões, caso existentes no Município; (e) acompanhar as famílias das crianças e dos adolescentes identificados em situação de trabalho precoce, e atendê-los por meio de aparato social, consistente em Centros de Referência da Assistência Sociais (CRAS), inclusive especializados (CREAS), programas bolsa família, mais educação, escola em tempo integral e/ou aprendizagem profissional; (f) cadastrar as crianças e os adolescentes identificados em situação de trabalho precoce para efeito de inclusão em programas sociais do Município e cadastro no Cadúnico do Governo Federal, com vistas à inserção no serviço de convivência e fortalecimento de vínculo (SCFV), ou em programas de profissionalização específicos do Governo Federal, Estadual ou Municipal, mantidos com essa finalidade; (g) designar gestor para o gerenciamento das ações estratégicas do PETI; (h) elaborar agenda intersetorial sobre a temática  entre os órgãos integrantes do SGDCA, que contemple a elaboração de fluxo de atendimento específico para situações de trabalho precoce;  (i) implementar o projeto Resgaste a infância – Eixo educação; (j) oferecer diária e regularmente atividades esportivas, culturais, lúdicas, de convivência e/ou de reforço no contraturno escolar; (k) promover campanhas de conscientização da população em geral sobre a temática do trabalho precoce; (l) adequar seus editais de licitação de modo a somente contratar empresas cumpridoras da cota de aprendizagem a que estão obrigadas e que incluam na planilha de custos do certame a previsão da contratação de aprendizes; (m) elaborar política pública de combate (prevenção e erradicação) ao trabalho precoce e de promoção do trabalho regular do adolescente; (n) atualizar os canais de comunicação do Município e indicar os endereços, telefones e respectivos serviços oferecidos pela rede socioassistencial municipal;  (o) manter ativa e atualizada a conta bancária do Fundo da Infância e  Adolescência (FIA).


			Tais obrigações se alinham aos cinco eixos estruturantes das ações estratégicas do PETI, quais sejam, (1) informação e mobilização,  (2) identificação, (3) proteção, (4) defesa e responsabilização e (5) monitoramento. De fato, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o redesenho do PETI compreende transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços para crianças e adolescentes que se encontram em situação de trabalho, nos termos do art. 24-C da Lei nº 8.742/1993. Daí se evidencia a consonância dos eixos estruturantes com as ações propostas nos TACs em análise e, via de consequência, a pertinência das obrigações neles constantes.


			4.1. Prazo de vigência dos TACs e multa pelo descumprimento de suas obrigações


			Não há qualquer imposição legal para que os Termos de Ajustamento de Conduta possuam cláusula prevendo o prazo de sua vigência. Alguns doutrinadores defendem a necessidade dessa previsão, para que o compromissado não se sujeite indeterminadamente às obrigações e multas pactuadas.58 Na verdade, tem-se que tal previsão contraria o caráter inibitório da tutela pretendida, notadamente quando se está diante de obrigações de trato sucessivo, como são, por natureza, as de cunho trabalhista.59 Somado a isso, a tutela inibitória alcançada judicialmente – e que a celebração do TAC substitui – não possui prazo de vigência, não havendo, também por esse motivo, razão para tal imposição  no TAC.


			Ademais, em regra, os Termos firmados para a implementação do projeto Resgate a infância não possuem cláusula prevendo multa para o caso de descumprimento de suas obrigações. Isso se dá por duas razões: a primeira decorre do próprio escopo do projeto, que se centra no diálogo e na articulação social, deixando a atuação repressiva em plano secundário. O intuito primordial do MPT é que os Municípios assumam as obrigações de fazer arroladas no TAC. Ao sistematizar as ações a serem implementadas, o MPT auxilia os Municípios no enfrentamento do trabalho precoce, indicando o que é minimamente imprescindível para concretizar os direitos fundamentais ao não trabalho e à profissionalização, e o modo como fazê-lo.60


			A segunda é que o acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas é feito de forma mais próxima, em curtos períodos, para possibilitar a correção de eventuais distorções ou impedir a simples inércia municipal antes de se caracterizar o total descumprimento de alguma cláusula. Assim, ainda que o Município preste conta em datas predefinidas, o MPT requisita informações sobre as ações que eles estão paulatinamente implementando com o intuito de cumprir as obrigações constantes nas cláusulas do TAC.


			Dos motivos expostos, constata-se que a não previsão de multa está em consonância com o disposto no art. 4º, da já citada Resolução nº 179/2017, do CNMP. Tal dispositivo permite que, em casos excepcionais e devidamente fundamentados, a previsão de multa seja fixada judicialmente, se necessária à execução do compromisso. Nesta oportunidade, para além de requerer a condenação do Município no cumprimento da(s) obrigação(ões) de fazer já prevista(s) no instrumento e descumprida(s), o MPT ainda requererá ao Juízo que fixe multa em função de seu descumprimento.


			A necessidade de execução do Termo será tratada no próximo subitem.


			4.2. O que acontece se as obrigações pactuadas no TAC forem  descumpridas?


			É possível que alguns dos TACs ora em análise sejam descumpridos – senão em relação a todas as suas cláusulas, em relação a algumas das obrigações nelas previstas. Caso isso aconteça, o MPT terá que executar judicialmente o compromisso firmado. Por se tratar de título executivo extrajudicial,61 será proposta a ação de execução competente, o que, hipoteticamente, viabiliza a rápida e efetiva execução das obrigações neles pactuadas.


			Em tese, é possível que a ação de execução seja proposta por qualquer dos colegitimados à celebração do TAC. Isso porque o Termo repercute na esfera jurídica das partes que o celebraram, na dos titulares do direito por meio dele tutelado e, também, na dos demais legitimados à celebração do TAC. Esses últimos não necessitarão celebrar um outro Termo para tratar das mesmas obrigações já pactuadas por determinadas partes. Basta que o colegitimado execute o TAC que já foi firmado, caso as obrigações não estejam sendo cumpridas e, obviamente, não esteja sendo – ou não tenha sido – executado por quem o firmou – a quem compete, precipuamente, fiscalizar o seu cumprimento, conforme previsto no art. 9º, da Resolução nº 179/2017, do CNMP.


			A Resolução Conjunta nº 2, de 2012, do CNMP e CNJ, instituiu os cadastros nacionais de informações de ações coletivas, inquéritos e TACs, para coordenar e publicizar as atividades relacionadas à tutela dos direitos transindividuais, não só para sociedade, mas também para os colegitimados. Evita-se, com a informação, a prática de atos repetidos e desnecessários por diferentes legitimados, haja vista que a atuação deles é disjuntiva e concorrente.


			Cumpre pontuar, contudo, que a celebração de TAC por um dos legitimados – o MPT, por exemplo – não impede que outro Termo, mais vantajoso, seja lavrado por qualquer outro colegitimado, conforme expressa previsão contida no art. 6º, §1º, do Decreto Federal nº 2.181/1997.


			Para além do descumprimento das obrigações pactuadas, há também Município que se recusa a celebrar o TAC proposto pelo MPT. A consequência para tanto é o que se abordará a seguir.


			5. A consequência para a não celebração do TAC


			O MPT tem se deparado com algumas recusas à celebração dos TACs propostos no bojo do projeto Resgate a infância – Eixo políticas públicas. O fundamento para tanto é que não há trabalho precoce no território do Município ou que o referido ente federado já implementa as obrigações constantes no TAC.


			O primeiro argumento é afastado pela constatação da adesão do Município ao cofinanciamento federal específico para implementação das ações estratégicas do PETI, observados os critérios seletivos fixados nas Resoluções nº 08/2013 e 10/2014, do Conselho Nacional de Assistência Social. A adesão pressupõe o reconhecimento por parte do próprio Município da necessidade premente de planejamento e execução de políticas públicas municipais para enfrentar o trabalho precoce no seu território. Outra possibilidade para afastá-lo é consultar o índice de trabalho infantil no Município identificado pelo IBGE e consolidado no diagnóstico intersetorial municipal, elaborado pela OIT  e MDSA.62


			Já para verificar a veracidade do segundo argumento utilizado, o MPT inspeciona os equipamentos da rede socioassistencial do Município, em especial Conselhos Tutelares, CRAS, CREAS e CMDCA. O intuito é verificar a estrutura física e de pessoal, o fluxo de atendimento formalmente institucionalizado para enfrentar os casos de trabalho precoce existentes e os serviços oferecidos pelos equipamentos. Somado a isso, é investigada a ocorrência (ou não) de efetiva articulação entre os integrantes da rede de proteção municipal em favor da realização de ações em prol da infância e adolescência, bem como a existência de dotação orçamentária municipal específica para tanto. É possível, também, facultar aos Municípios a apresentação de documentos ou de informações ou  requisitá-los.


			Após as inspeções e, se for o caso, a análise dos documentos e informações prestadas, o MPT propõe a ação civil pública pertinente, buscando a condenação judicial do Município nas obrigações constantes no TAC.63 Nesse caso, tendo em vista as colocações já feitas acerca das obrigações em questão, não há dúvida que a Ação Civil Pública se consubstancia em um processo estrutural e de interesse público.64 De fato,


			Processos estruturais são demandas judiciais nas quais se busca reestruturar uma instituição pública ou privada cujo comportamento causa, fomenta ou viabiliza um litígio estrutural. Essa reestruturação envolve a elaboração de um plano de longo prazo para alteração do funcionamento da instituição e sua implementação, mediante providências sucessivas e incrementais, que garantam que os resultados visados sejam alcançados, sem provocar efeitos colaterais indesejados ou minimizando-os. A implementação desse plano se dá por intermédio de uma execução estrutural, na qual suas etapas são cumpridas, avaliadas e reavaliadas continuamente, do ponto de vista dos avanços que proporcionam. O juiz atua como um fator de reequilíbrio da disputa de poder entre os subgrupos que integram a sociedade que protagoniza o litígio;


			Processo civil de interesse público é o processo no qual se pretende a transformação da esfera público-governamental, para obter o reconhecimento de um direito ou a adoção de uma conduta estatal, em favor não apenas das partes, mas de toda a sociedade. […] processos estruturais podem ser de interesse público, […]. O que caracteriza o processo de interesse público é a busca da implementação ou da extensão de um direito que vem sendo negado pelo Estado.65


			A ação é proposta pelo MPT perante a Justiça do Trabalho, haja vista que o Parquet laboral exerce suas atribuições junto aos Órgãos da referida Justiça especializada.66 A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, contudo, proferiu decisão recente,67 entendendo que a ação proposta pelo MPT, no caso específico em face do Município de Recife/PE, deveria ser apreciada e julgada pela Justiça Estadual, por envolver política social, e não relação de trabalho propriamente dita. Entende-se equivocada a decisão, eis que todas as obrigações constantes nas ACPs – assim como nos TACs firmados – são afetas à temática do trabalho precoce e, portanto, envolvem relações de trabalho lato sensu.68


			Conclusões


			O Ministério Público do Trabalho em Minas Gerais tem proposto e firmado compromisso de ajustamento de conduta com Municípios mineiros previamente selecionados, visando à adoção de políticas públicas para prevenir e erradicar o trabalho precoce, bem como para promover o trabalho protegido de adolescentes em seus territórios, por meio da aprendizagem profissional. Trata-se da implementação, em Minas Gerais, do projeto nacional do MPT Resgate a infância – Eixo políticas públicas.


			O trabalho precoce se caracteriza como um litígio coletivo local, eis que envolve crianças e adolescentes considerados como membros de um grupo – de vítimas de violação do direito fundamental ao não trabalho. Ele naturaliza a violência contra a comunidade infantoadolescente e mantém ciclos de opressão e pobreza, com consequências maléficas diretas para os sujeitos atingidos e, ainda que indiretamente ou em menor intensidade, para suas famílias, e para toda a sociedade – não só no plano nacional, mas também internacional.


			As pessoas com menos de dezoito anos são submetidas a proibições laborais diferentes em razão da idade, trabalham por motivos variados, em condições, situações e atividades distintas, sujeitas a violações e vulnerabilidades em graus dessemelhantes. Apesar dessas diferenças, há um vínculo de solidariedade social entre eles.


			A complexidade que envolve o fenômeno do trabalho precoce, quando visto sob a perspectiva causal da insuficiência de políticas públicas para evitar a sua ocorrência, impõe a adoção de várias ações governamentais programadas, voltadas especificamente para o seu enfrentamento, o que demonstra que o litígio em questão também se consubstancia em um litígio estrutural. É que a sua superação depende da concretização de proteções sociais variadas e do funcionamento adequado da estrutura burocrática pública, notadamente municipal, no oferecimento de programas e serviços que afastem crianças e adolescentes do trabalho.


			Neste contexto, o MPT propõe aos Municípios a celebração de TAC cujas obrigações, todas afetas à temática do trabalho precoce e alinhadas aos eixos estruturantes das ações estratégicas do PETI, consistem na capacitação e efetiva articulação dos profissionais da rede de proteção local; na institucionalização de fluxo de atendimento; no diagnóstico da situação municipal; na identificação e no resgate de crianças e adolescentes em situação de trabalho precoce, bem como no atendimento de suas famílias; na conscientização da população em geral sobre a temática, na promoção da aprendizagem profissional e de outros direitos fundamentais desses sujeitos.


			A celebração do TAC prevendo a adoção dessas obrigações, consistentes em ações imprescindíveis para prevenir e erradicar o trabalho precoce, reduzir as desigualdades e desproteções sociais e promover a profissionalização de adolescentes e a concretude de outros direitos próprios da infância, é importante instrumento de solução do litígio coletivo local e estrutural alusivo ao trabalho precoce.


			Apenas a existência de leis garantistas dos direitos das crianças e os adolescentes não é suficiente para concretizar seu direito fundamental ao não trabalho. A despeito da vedação constitucional e legal,69 há no País 2,4 milhões de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos em situação de trabalho, segundo resultado da pesquisa nacional por amostra de domicílios (PNAD) de 2016, realizada pelo IBGE.70 Como já pontuado, isso decorre de diversas causas, algumas delas diretamente combatidas por meio das obrigações constantes no TAC.


			Ao implementar o projeto Resgate a infância, o MPT, instituição promotora do trabalho digno e do desenvolvimento socialmente sustentável, realiza seu mister constitucional, contribuindo para a promoção de uma sociedade mais justa e igualitária, em especial para o respeito dos direitos assegurados a crianças e adolescentes e concretização da proteção integral em prol desses sujeitos.
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					1 Ramo do Ministério Público da União (MPU) que tem por missão defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis para a efetivação dos direitos fundamentais trabalhistas, conforme previsto nos arts. 127 e 128 da Constituição da República de 1988 (CR/1988), e art. 5º, I, da Portaria nº 2.121, de 18 de dezembro de 2018, da Procuradoria-Geral do Trabalho (PGT).


				


				

					2 Art. 129, III, da CR/1988, c/c art. 83, V, da Lei Complementar (LC) nº 75, de 20 de maio de 1993, e art. 6º, I, da Portaria nº 2.121, de 18 de dezembro de 2018, da PGT.


				


				

					3 O significado do adjetivo INFANTIL é “relativo ou apropriado à infância” (DICIONÁRIO Michaelis. Disponível em: http://michaelis.uol.com.br/busca?id=EZzGk. Acesso em: 16 set. 2019). Acredita-se que, em razão da condição de pessoa em fase especial de desenvolvimento, nenhum trabalho seja apropriado à criança ou ao adolescente antes dos dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. Por essa razão, a expressão ‘trabalho infantil’ será evitada, para não se valer de um conceito com conotação naturalmente positiva para indicar uma prática nefasta.


				


				

					4 CR/1988, art. 7º, inciso XXXIII, e 227, §3º, III, c/c arts. 403, 404 e 405, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no art. 67 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008.


				


				

					5 Contraditoriamente, é dever solidário da família, da sociedade e do Estado garantir às crianças e aos adolescentes proteção integral e prioridade absoluta no atendimento de suas necessidades, dando concretude aos seus direitos, em razão do disposto no art. 227, da CR/1988 e no ECA.


				


				

					6 Todos eles ratificados pelo Brasil.


				


				

					7 Vulnerabilidade classificada como intrínseca por SANTOS, Danielle Maria Espezim dos; VERONESE, Josiane Rose Petry. A proteção integral e o enfrentamento de vulnerabilidades infantoadolescentes. Revista de Direito, Viçosa, v. 10, n. 02, p. 109-157, 2018, p. 110; 143-145), e que, em sociedades que convivem com a pobreza e desigualdade estruturais, como a brasileira, soma-se à vulnerabilidade social e econômica, entre outras, tais como “barreiras de cor, de gênero” (p. 112; 146-148).


				


				

					8 Adotada em Genebra, em 26 de junho de 1973, promulgada no Brasil em 15 de fevereiro de 2002 e em vigor desde 28 de junho de 2002, conforme consolidado no art. 2º, LXX, do Decreto nº 10.088, de 5 de novembro de 2019. Prevê no seu no artigo 1º que: “Artigo 1. Todo Membro, para o qual vigore a presente Convenção, compromete-se a seguir uma política nacional que assegure a abolição efetiva do trabalho de crianças e eleve, progressivamente, a idade mínima de admissão ao emprego ou ao trabalho a um nível que torne possível aos menores o seu desenvolvimento físico e mental mais completo”.


				


				

					9 Concluída em Genebra, em 17 de junho de 1993, e aprovada pelo Decreto Legislativo nº 246, de 28 de junho de 2001, conforme consolidado no art. 2º, LXVIII, do Decreto  nº 10.088, de 5 de novembro de 2019. Prevê no seu no artigo 1º que: “Todo Estado-membro que ratificar a presente Convenção deverá adotar medidas imediatas e eficazes que garantam a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil em caráter de  urgência”.


				


				

					10 “Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos. […] Meta 8.7 Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-soldado, e até 2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. Disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. Acesso em: 02 jul. 2019).


				


				

					11 Portaria nº 299, de 10 de novembro de 2000, da PGT.


				


				

					12 Sem prejuízo à preservação da independência funcional, também arrolada como princípio institucional do Ministério Público no art. 127, §1º, da CR/1988.


				


				

					13 A estrutura no MPT consiste em uma unidade de lotação e administração geral, a saber, a Procuradoria-Geral do Trabalho (PGT), em Brasília/DF, e em 24 unidades de lotação e administração regionais, a saber, as Procuradorias Regionais do Trabalho (PRTs) localizadas, em regra, nos Estados e no Distrito Federal. Há, ainda, 100 unidades de lotação municipal, a saber, as Procuradorias do Trabalho nos Municípios (PTMs).


				


				

					14 Projeto instituído pela Portaria nº 659, de 25 de outubro de 2016, da PGT.


				


				

					15 Tudo com fulcro nos art. 6º, 7º e 8º c/c arts. 83 e 84, da LC nº 75/1993.


				


				

					16 Não só para as empresas, mas também para o Estado e Municípios, para que adequem seus editais de licitação de modo a somente contratar empresas cumpridoras da cota de aprendizagem a que estão obrigadas e que incluam na planilha de custos do certame a previsão da contratação de aprendizes. A título exemplificativo, registra-se a expedição de recomendação nesse sentido para o Estado de Minas Gerais, firmada conjuntamente pelo MPT e o Ministério Público de Contas de Minas Gerais, em fevereiro de 2019.


				


				

					17 Experiência de articulação para essa finalidade no Estado de Minas Gerais levou à celebração, em 22/08/2019, do Termo de Cooperação Técnica nº 82/2019 entre o Governo Federal, por meio da Superintendência Regional do Trabalho em Minas Gerais (SRT/MG), o Estado de Minas Gerais, por intermédio das Secretarias de Estado de Justiça e Segurança Pública e de Desenvolvimento Social, o Município de Belo Horizonte, por meio das Secretarias Municipais de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania e de Desenvolvimento Econômico, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, o Ministério Público do Trabalho em Minas Gerais, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, para implementação do Programa de Incentivo à Aprendizagem de Minas Gerais – Descubra!.


				


				

					18 A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), aprovada pela Portaria nº 397, de 09 de outubro de 2002, do extinto Ministério do Trabalho e Emprego, atual Ministério da Economia, define as atividades que demandam formação profissional.


				


				

					19 Para ser válido, o contrato precisa ser formal, ou seja, celebrado por escrito e com anotação em CTPS; ter prazo determinado, de até 2 anos (exceto para o aprendiz com deficiência); o adolescente ou jovem precisa estar matriculado e frequentar a escola, caso ainda não tenha concluído o ensino médio; há jornada especial de trabalho e garantia de salário mínimo hora, entre outras especificidades, regulamentadas atualmente pelo Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018.


				


				

					20 Conforme previsto na CLT e no Decreto regulamentador acima indicado, são entidades qualificadoras: os Serviços Nacionais de Aprendizagem Industrial (Senai), Comercial (Senac), Rural (Senar), do Transporte (Senat) e do Cooperativismo (Sescoop); as escolas técnicas e agrotécnicas de educação; e as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e cadastradas junto às SRT.


				


				

					21 Ordinariamente a relação de emprego é bilateral, vez que estabelecida entre empregado e empregador.


				


				

					22 Quando a parte prática da aprendizagem não pode ser realizada na própria empresa que está cumprindo a sua cota, pelo fato das suas condições de trabalho – notadamente o seu meio ambiente de trabalho –, não serem adequados para o recebimento de aprendizes entre quatorze e dezoito anos, público prioritário da política pública em questão, é possível que ela seja realizada em outro local (que não a própria empresa), por meio da implementação da chamada cota social, conforme previsto no art. 53 c/c art. 66, ambos do Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018.


				


				

					23 A partir da perspectiva de Robert Alexy, entende-se por direitos fundamentais os valores e fins considerados de tal relevância para uma dada sociedade, previstos em normas estabelecidas diretamente pela Constituição ou em normas atribuídas (fundamentadas em direitos fundamentais), e que, portanto, devem ser perseguidos pelo respectivo Estado, organizações e indivíduos (ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 85-144).


				


				

					24 O ECA prevê a municipalização como diretriz da política de atendimento do público infantoadolescente (art. 88, I). O Município assume, pois, protagonismo na materialização dos direitos e no oferecimento de programas e serviços às crianças e aos adolescentes, devendo se adaptar para prestá-los, sendo, por isso, o ente federado acionado pelo  MPT.


				


				

					25 A distinção entre crianças e adolescentes, bem como a proibição de trabalho em razão da idade serão oportunamente pontuadas neste texto.


				


				

					26 Ordinariamente identificado como Termo de Ajuste de Conduta (TAC).


				


				

					27 Trata-se da iniciativa finalística número 03, prevista na Portaria nº 143 de 03 de julho de 2017, da PRT3.


				


				

					28 São eles: Acaiaca, Água Boa, Alfenas, Andradas, Araçuaí, Araguari, Belo Horizonte, Belo Vale, Betim, Brumadinho, Campo Belo, Capelinha, Caratinga, Catas Altas, Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Contagem, Curvelo, Diamantina, Diogo Vasconcelos, Dores de Campos, Esmeraldas, Espera Feliz, Francisco Sá, Frutal, Governador Valadares, Guanhães, Ibirité, Ipatinga, Itabirito, Itamarandiba, Itaverava, Ituiutaba, Juiz de Fora, Lagoa da Prata, Manhuaçu, Mariana, Minas Novas, Moeda, Muriaé, Mutum, Nova Lima, Nova Serrana, Ouro Branco, Ouro Preto, Pará de Minas, Patrocínio, Passos, Patos de Minas, Piranga, Poços de Caldas, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Pardo, Sabará, Santa Bárbara, Santa Luzia, São João da Ponte, São Sebastião do Paraíso, Serro, Sete Lagoas, Teófilo Otoni, Ubá, Uberaba, Uberlândia.


				


				

					29 De acordo com o art. 24-C da Lei nº 8.742/1993, incluído pela Lei nº 12.435/2011, o PETI possui caráter intersetorial e atualmente integra a Política Nacional de Assistência Social. Ele foi instituído em 1996 e redesenhado em 2013.


				


				

					30 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO E MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO. Diagnóstico intersetorial dos Municípios brasileiros. Disponível em: http://www.bsb.ilo.org/dimbr/. Acesso em 16 set. 2019. Foi elaborado o diagnóstico de todos os Municípios brasileiros.


				


				

					31 A PRT3 possui uma sede, localizada em Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais, e dez PTMs nos Municípios de Divinópolis, Coronel Fabriciano, Governador Valadares, Juiz de Fora, Montes Claros, Patos de Minas, Teófilo Otoni, Uberlândia, Varginha e Pouso Alegre. Há, atualmente, sessenta e dois Membros lotados no Estado, sendo trinta e dois na sede da PRT3 e trinta nas PTMs. Cada um dos Membros oficiantes junto às PTMs atua ou atuou no eixo políticas públicas em face de, ao menos, um Município da sua circunscrição, e a COORDINFÂNCIA regional, juntamente com a gerência da agenda estratégica, atua ou atuou em face dos Municípios da base territorial da sede da PRT3.


				


				

					32 Trinta e sete Municípios até o mês de julho de 2020, a saber, Acaiaca, Água Boa, Alfenas, Andradas, Belo Vale, Betim, Brumadinho, Campo Belo, Capelinha, Catas Altas, Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Contagem, Diamantina, Diogo Vasconcelos, Espera Feliz, Francisco Sá, Frutal, Governador Valadares, Itabirito, Itaverava, Mariana, Moeda, Mutum, Nova Lima, Ouro Branco, Ouro Preto, Pará de Minas, Passos, Patos de Minas, Piranga, Rio Acima, Rio Pardo de Minas, Santa Bárbara, São João da Ponte, São Sebastião do Paraíso,  Serro.


				


				

					33 VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos.  2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019.


				


				

					34 VITORELLI, Edilson. Levando os conceitos a sério: processo estrutural, processo coletivo, processo estratégico e suas diferenças. Revista de Processo, São Paulo, v. 284/2018,  p. 333-369, out. 2018, p. 336.


				


				

					35 VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos.  2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 77.


				


				

					36 A esse respeito, sugere-se a leitura da pesquisa de REZENDE, Simone Beatriz Assis de. Aprendizagem profissional para adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas com restrição de liberdade: desenvolvimento humano e reintegração social. 2019. 367f. Tese. (Doutorado em Desenvolvimento Local) – Universidade Católica Dom Bosco, Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 2019. Destaca-se a coleta de dados a partir de entrevistas feitas com adolescentes usuários do sistema socioeducativo, notadamente no que respeita as suas experiências de trabalho e expectativas com relação à aprendizagem profissional.


				


				

					37 Autorização restrita para o trabalho artístico. A concessão de autorização judicial para permitir a realização de qualquer outra modalidade de trabalho por crianças e adolescentes não tem respaldo constitucional. A esse respeito, transcreve-se a Orientação nº 1, da COORDINFÂNCIA: “Autorizações Judiciais para o Trabalho antes da idade mínima. Invalidade por vício de inconstitucionalidade. Inaplicabilidade dos arts. 405 e 406 da CLT. Inaplicabilidade do art. 149 da CLT como autorização para o trabalho de crianças e adolescentes. I – Salvo na hipótese do art.8°, item I da Convenção n. 138 da OIT, as autorizações para o trabalho antes da idade mínima carecem de respaldo constitucional e legal. A regra constitucional insculpida no art. 7º, inciso XXIII, que dispõe sobre a idade mínima para o trabalho é peremptória, exigindo aplicação imediata. II – As disposições contidas nos arts. 405 e 406 da CLT não mais subsistem na Ordem Jurídica, uma vez que não foram recepcionadas pela Ordem Constitucional de 1988, a qual elevou à dignidade de princípio constitucional os postulados da proteção integral e prioridade absoluta (art. 227), proibindo qualquer trabalho para menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos14. III – A autorização a que se refere o art. 149, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, não envolve trabalho, mas a simples participação de criança e de adolescente em espetáculo público e seu ensaio e em certame de beleza”.


				


				

					38 Assim entendidos, para efeitos do CDC, “os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato” (art. 81, parágrafo único, I).


				


				

					39 Sobre esse aspecto, recomenda-se a leitura da obra de Walter Ernesto Ude Marques (MARQUES, Walter Ernesto Ude. Infâncias (pre)ocupadas: trabalho infantil, família e identidade. Brasília: Plano, 2001. 279p), que analisa as contradições decorrentes do trabalho precoce, como fenômeno que sacrifica a infância, mas preserva a família, e que impacta na formação da identidade de todos os membros das famílias que recorrem a esse tipo de trabalho como estratégia de sobrevivência mínima.


				


				

					40 VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos.  2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 77.


				


				

					41 No plano internacional, todas as pessoas com menos de dezoito anos são consideradas criança (art. 1º, Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela ONU, em 20 de novembro de 1989). No Brasil, a distinção etária entre crianças e adolescentes se encontra no art. 2º do ECA, e será observada no presente estudo por permitir uma melhor aproximação do fenômeno do trabalho precoce.


				


				

					42 Os dispositivos legais proibitivos se encontram nas regras arroladas na nota de rodapé nº 3.


				


				

					43 O perfil das principais ocorrências de trabalho infantil está sintetizado em MEDEIROS NETO, Xisto; MARQUES, Rafael Dias. Manual de atuação do Ministério Público na Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. Conselho Nacional do Ministério Público. Brasília: CNMP, 2013, p. 12-16.


				


				

					44 Usando-se, aqui, os tipos de violência arrolados nos arts. 227, da CR/1988 e 5º do ECA.


				


				

					45 Entre 2007 e 2018, aproximadamente duzentas crianças e adolescentes morreram, e trezentos mil, quatrocentos e sessenta e nove sofreram acidente de trabalho grave enquanto trabalhavam; de 2003 a 2018, novecentos e cinquenta e nove adolescentes foram resgatados em condições análogas às de escravo, por estarem privados de sua liberdade em razão do trabalho. Esses dados estatísticos foram extraídos dos observatórios digitais de saúde e segurança do trabalho e de trabalho escravo, respectivamente, desenvolvidos pelo MPT, em parceria com a OIT. ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO E MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Observatórios digitais. Disponível em: plataforma https://smartlabbr.org/. Acesso em 16 set. 2019. Trata-se de “Iniciativa SmartLab Promoção do Trabalho Decente Guiada por Dados”.


				


				

					46 A respeito das vulnerabilidades intrínseca e socioeconômica, ver nota de rodapé nº 8.


				


				

					47 Previstos, respectivamente, no art. 227, §7º, da CR/1988 e no art. 88, I, do ECA.


				


				

					48 VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos.  2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 540.


				


				

					49 VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 538.


				


				

					50 Nem todo ordenamento jurídico prevê mecanismos de tutela coletiva ou que abarquem todas as áreas do Direito. Nesses casos, em regra, cada um dos interessados – ou lesados por determinada conduta – utiliza os mecanismos de tutela individual para buscar a solução ou a reparação da sua situação específica.


				


				

					51 O microssistema processual coletivo brasileiro é constituído pela Lei da Ação Popular (Lei nº 4.717/1965), pela LACP (de 1985), pela CR/1988 e pelo CDC (de 1990), além de outras regras setoriais e/ou especiais. Apesar de ser consideravelmente amplo, ele não abarca todos os litígios coletivos, haja vista, por exemplo, as exceções contidas no parágrafo único, do art. 1º, da LACP.


				


				

					52 Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.


				


				

					53 O que pode ser constatado pela consulta aos dados estatísticos apresentados anualmente, desde 2004, pelo Conselho Nacional de Justiça, em CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2019. Disponível em: https://www.cnj.jus.br › arquivo › 2019/08 › justica_em_numeros20190919. Acesso em: 03 jan. 2020. Em relação ao relatório de 2019, os dados se encontram no capítulo 4.


				


				

					54 Classificação proposta por NERY, Ana Luiza. Teoria Geral do Termo de Ajustamento de Conduta. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018, p. 186, cuja obra se sugere, por todos, para o aprofundamento sobre o tema.


				


				

					55 NERY, Ana Luiza. Teoria Geral do Termo de Ajustamento de Conduta. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018, p. 134.


				


				

					56 Direitos arrolados nos arts. 227 da CR/1988 e 4º do ECA.


				


				

					57 Citando-se, aqui, os tipos de desenvolvimento previstos no art. 3º do ECA.


				


				

					58 É o caso de NERY, Ana Luiza. Teoria Geral do Termo de Ajustamento de Conduta. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018.


				


				

					59 A propósito dos TACs firmados perante o MPT, sugere-se a obra de FERREIRA, Cristiane Aneolito. Termo de Ajuste de Conduta celebrado perante o Ministério Público do Trabalho. 2011. 204f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade de São Paulo. São Paulo, 2011.


				


				

					60 Iniciativa interessante nesse sentido foi a realização de workshop, no ano de 2019, para que os próprios Municípios apresentassem uns aos outros como cumpriram cada uma das cláusulas dos TACs firmados, auxiliando reciprocamente aqueles que tiveram dificuldades no cumprimento.


				


				

					61 Conforme previsto no §6º do art. 5º da LACP.


				


				

					62 A respeito, ver nota de rodapé nº 31.


				


				

					63 Dos sessenta e cinco Municípios mineiros selecionados para atuação prioritária, até julho de 2020 foi proposta ACP apenas em face do Município de Patrocínio, em trâmite junto à Vara do Trabalho de Patrocínio, autuada sob o número 0010312-82.2020.5.03.0080.


				


				

					64 Classificação também proposta por VITORELLI, Edilson. Levando os conceitos a sério: processo estrutural, processo coletivo, processo estratégico e suas diferenças. Revista de Processo, São Paulo, v. 284/2018, p. 333-369, out. 2018.


				


				

					65 Idem.


				


				

					66 Conforme previsto no caput do art. 83 da LC nº 75/1993.


				


				

					67 Aos 09.09.2019, nos autos do processo 44-21.2013.5.06.0018 (RR), sob a relatoria do Ministro Breno Medeiros. Ao ajuizar a ação, o MPT pediu que o município cumprisse as políticas públicas relacionadas ao PETI. 5ª Turma do TST. J. 09.09.2019.


				


				

					68 O que atrai a aplicação do art. 114, I, da CR/1988.


				


				

					69 Contida na CR/1988, art. 7º, inciso XXXIII, na CLT, no ECA, na Lista TIP, entre outros.


				


				

					70 Em 2017 foi divulgado o resultado de nova PNAD, mas que não computou os casos de trabalho infanto-juvenil para o consumo próprio. Entende-se que esse recorte mascara os dados indicativos do trabalho precoce, razão pela qual pauta-se pelos dados contidos em MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios: síntese de Indicadores 2015. Rio de Janeiro: IBGE, 2016.


				


			


		




		

			2. Atuação investigativa no Ministério Público do Trabalho: o valor das provas colhidas no inquérito civil


			VALESCA DE MORAIS DO MONTE



			Introdução


			As provas produzidas no âmbito do inquérito civil possuem status qualificado e são dotadas de carga de veracidade e idoneidade, uma vez que produzidas por órgão da estrutura do Estado – Ministério Público – incumbido da defesa da ordem jurídica e do regime democrático  (art. 127 da CF).


			O presente artigo tem como finalidade analisar caso concreto relativo à investigação presidida pelo Ministério Público do Trabalho, cujo objeto foi a violação ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana mediante assédio moral organizacional contra professoras de uma instituição privada de ensino.


			Buscar-se-á demonstrar que a adoção, pelo Poder Judiciário, de postura tradicional de valoração das provas produzidas no âmbito do inquérito civil importa em inegável prejuízo quando se está no universo das demandas coletivas. Igualar o valor jurídico do material probatório ofertado pelo Ministério Público àquele produzido unilateralmente por um particular em demanda individual importa em inegável prejuízo ao princípio da máxima efetividade do processo  coletivo.


			Para alcançar esse objetivo, a análise crítica será abordada no presente estudo da seguinte forma: inicialmente será relatada, de modo pormenorizado, a atuação investigativa do Ministério Público do Trabalho (MPT) no caso concreto, que diz respeito à denúncia de assédio moral organizacional em desfavor de uma escola tradicional integrante de congregação religiosa71. Serão objetivamente destacados os atos procedimentais produzidos em sede administrativa, principalmente as provas documental e testemunhal colhidas em fase anterior à celebração de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta e, também, aquelas produzidas após notícia de descumprimento do título executivo extrajudicial.


			Posteriormente, será destacada a importância do papel do Ministério Público e o indissolúvel vínculo, no ordenamento estabelecido em 1988, entre a sua missão institucional e o compromisso da Constituição com a proteção dos direitos fundamentais.


			Na sequência, serão abordados o conceito e as principais característica do inquérito civil, procedimento administrativo oficial previsto em lei e na própria Constituição, bem como o posicionamento doutrinário e jurisprudencial acerca do sistema de valoração da prova produzida no procedimento investigatório pelo Ministério Público.


			O contraponto da teoria na prática será elaborado com o principal objetivo de contribuir para a reflexão sobre um tema tão relevante que é a necessária adoção, pelo Judiciário, de uma postura moderna e compatível com os fins sociais e a efetividade do processo coletivo.


			1. O litígio coletivo. Estudo de caso: investigação do Ministério Público do Trabalho em denúncia de assédio moral organizacional em instituição privada de ensino


			O Ministério Público do Trabalho (MPT) recebeu representação acerca da conduta de uma renomada instituição privada de ensino integrante de uma congregação religiosa. O objeto da denúncia era a prática de assédio moral organizacional em desfavor de coordenadoras de ensino, orientadoras educacionais, professoras e uma capelã, mediante a adoção de comportamento incompatível com o ambiente escolar profissional por parte da direção da escola e, posteriormente, por seu próprio  presidente.


			A representação narrava, com detalhes, as atitudes humilhantes, desrespeitosas e ofensivas dirigidas ao grupo de aproximadamente 20 trabalhadoras ao longo de 9 meses. Sinteticamente, as vítimas do assédio moral possuíam alguns pontos em comum: muitos anos de prestação de serviços, intensa devoção religiosa, gênero feminino, subordinação direta à direção e à presidência da instituição de ensino.


			A denúncia apresentada ao Ministério Público apontava como assediadores a diretora, que exercia a função há mais de vinte anos, e o presidente da escola, contratado há menos de um ano.


			Quanto ao comportamento reprovável por parte da diretora da escola, registre-se que o mesmo se consubstanciava em ofender e humilhar as suas subordinadas com atitudes de franca conotação sexual e/ou utilização de palavras de baixo calão. As denunciantes narraram que no último ano a diretora mudou radicalmente sua postura e passou a adotar comportamento sempre eivado de excesso de intimidade, incompatível com o ambiente laboral.


			O comportamento assediador ofensivo, opressor e humilhante da diretora da escola, que já perdurava, repita-se, por mais de um ano, consistia especificamente em ofender professoras, coordenadoras, orientadoras educacionais e capelã mediante a utilização de palavras jocosas e humilhantes (“jumentas”, “passadas”, “burras”, “retardadas”, “gostosas”).


			Além disso, a notícia de fato narrava que a diretora frequentemente brincava de puxar e desabotoar os sutiãs de algumas professoras, passar a mão em suas nádegas, falar em voz alta que as peles das trabalhadoras estavam bonitas, em franca alusão à prática de atividade sexual. As atitudes reprováveis e incompatíveis com o ambiente laboral eram realizadas na presença de várias outras pessoas, incluindo pais e alunos da instituição, o que aumentava exponencialmente a humilhação e o constrangimento vivenciados.


			Com a contratação de um novo presidente para a instituição de ensino, o ambiente de trabalho, que estava péssimo, ficou ainda pior: ameaças constantes de demissão, precarização das condições de trabalho, palavras de baixo calão proferidas nas reuniões coletivas, comentários com franca conotação sexual.


			A narrativa do grupo de profissionais dizia que durante as reuniões da coordenação de ensino, o presidente costumava se dirigir a algumas professoras com piadas sexistas, misóginas e maliciosas. Tal comportamento era presenciado por todos que participavam das reuniões ao longo de mais de oito meses, tendo algumas dessas pessoas manifestado expressamente o desconforto e o repúdio à postura adotada pelo referido presidente da escola. Relataram as denunciantes, todavia, que ainda assim o assediador prosseguia com seu comportamento contrário ao ambiente de trabalho hígido e equilibrado.


			A denúncia registrou, ainda, que diante de tais atos humilhantes, desrespeitosos e ofensivos, um grupo de professoras optou por encaminhar uma carta coletiva à instância máxima da mantenedora da instituição de ensino narrando os fatos que vinham acontecendo. O objetivo foi, naquele momento, tentar reverter positivamente o ambiente de trabalho no colégio em que lecionavam há anos.


			Referida tentativa, contudo, ao invés de melhorar a situação, apenas piorou. Segundo o relato contido na notícia de fato encaminhada ao MPT, a partir da elaboração desta carta iniciou-se na escola “uma verdadeira caça às bruxas”, com muitos professores receosos em perder seus empregos caso dissessem de quem partiu a iniciativa do encaminhamento da carta aos superiores hierárquicos da instituição.


			O presidente da instituição passou a adotar, após o envio da carta, condutas consistentes em ameaçar de demissão aquelas profissionais que insistissem em comunicar a alta cúpula da instituição religiosa de ensino. Tais ameaças eram consubstanciadas em gritos, xingamentos, utilização de palavras de baixo calão com evidente conotação sexual.


			Importante ressaltar que o sindicato representativo da categoria profissional foi comunicado de todo o ocorrido, desde o início dos comportamentos assediadores, tendo optado por orientar o grupo de professoras a apresentar denúncia perante o Ministério Público do Trabalho.


			1.1. A condução do inquérito civil pelo Ministério Público do  Trabalho diante do caso concreto de assédio moral organizacional


			Diante da gravidade dos fatos narrados, que consistiam em tese em violação ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, e com o escopo de melhor apurar a veracidade e a extensão da lesão noticiada, o Ministério Público do Trabalho (MPT) instaurou inquérito civil.


			Ato contínuo, notificou-se o representante legal da instituição de ensino denunciada para apresentação de manifestação escrita, bem como os documentos pertinentes para os esclarecimentos dos fatos alegados.


			Notificou-se, ainda, o representante legal do sindicato profissional para que informasse ao MPT se teve conhecimento dos graves fatos noticiados e, em caso positivo, que mencionasse as providências adotadas na defesa da categoria que representa.


			A manifestação escrita apresentada pelo colégio nos autos do inquérito civil não negou exatamente os comportamentos denunciados, com riqueza de informações, ao Ministério Público. Com efeito, a defesa priorizou a tese de ausência de intenção em humilhar, ofender ou oprimir, negou genericamente a violação à dignidade do trabalhador, bem como reforçou o poder diretivo do empregador em demitir seu quadro pessoal a qualquer tempo, ainda que no curso do ano letivo.


			A instituição de ensino alegou, na etapa investigatória, que a diretora acusada de assédio moral já exercia a função de direção há mais de 20 anos, sem nenhuma reclamação formal ou mesmo outra denúncia qualquer, e que sua atitude talvez tivesse sido mal interpretada pelas suas subordinadas. Quanto ao presidente da mantenedora, registrou a defesa que jamais houve de sua parte intenção em desrespeitar as professoras, coordenadoras e capelã, e que sua formação acadêmica em engenharia civil talvez tivesse diminuído sua capacidade de interlocução nos parâmetros que as profissionais da área de educação gostariam. Em síntese, a defesa resumiu os comportamentos de seus representantes da direção e da presidência a atos isolados sem a capacidade de caracterizar lesão coletiva apta a justificar a tutela do Ministério Público do Trabalho.


			Já a prova documental apresentada pela escola cingiu-se à juntada de atas de reuniões com a equipe escolar no último ano, sem menção às ofensas alegadas, bem como indicação expressa de 5 testemunhas que poderiam comprovar a tese de ausência de assédio moral organizacional.


			O representante legal do sindicato da categoria profissional apresentou manifestação escrita afirmando que os fatos narrados na denúncia eram verídicos e que o ambiente de trabalho na escola havia se agravado após a formalização da denúncia apresentada ao MPT.


			Ao longo de três meses, a procuradora do trabalho responsável pela condução do inquérito civil colheu o depoimento de 25 testemunhas (professores, coordenadoras, orientadoras educacionais, capelã). Importante registrar que essas testemunhas foram indicadas pelas denunciantes, bem como escolhidas aleatoriamente pelo MPT a partir do quadro de pessoal da instituição de ensino. Além disso, foram colhidos os depoimentos da diretora da escola e do presidente da mantenedora, acompanhados dos advogados da instituição de ensino.


			Os depoimentos tomados na Procuradoria Regional do Trabalho foram especialmente difíceis para os próprios depoentes, uma vez que o tema central dizia respeito à violação do princípio da dignidade da pessoa humana mediante o cometimento de assédio moral organizacional.


			De se destacar que as vítimas eram profissionais altamente qualificadas, exclusivamente do gênero feminino, com alto grau de envolvimento religioso. Em comum, o fato de não conseguirem mais integrar um ambiente de trabalho permeado por condutas abusivas, de natureza psicológica, de forma repetitiva e prolongada no tempo.


			Acrescente-se, ainda, que os depoimentos das testemunhas, em sua grande maioria, foram prestados com alta carga emocional, constantes interrupções durante o curso do interrogatório para checagem de pressão arterial, bem como pausas regulares para que as testemunhas pudessem tomar água, concentrarem-se, manterem-se calmas e prosseguirem em seus depoimentos.


			A narrativa comum em todas as falas das testemunhas: o território de medo e humilhação no ambiente de trabalho em razão das condutas abusivas e reprováveis manifestadas por palavras, gestos e atos que trouxeram danos psíquicos a um grupo de professoras.


			O sólido teor dos depoimentos demonstrou o inequívoco caráter multiofensivo das condutas abusivas, com franca violação aos direitos fundamentais da dignidade da pessoa humana, da intimidade e do tratamento não discriminatório.


			Importante acrescentar que o MPT recebeu, no curso das investigações, outras três notícias de fatos alertando para a piora do ambiente de trabalho após o início das investigações pelo MPT. Além disso, foram juntados aos autos do inquérito civil dois acordos judiciais celebrados em reclamações trabalhistas de professoras que foram demitidas no curso do ano letivo e durante as investigações em desfavor da instituição de  ensino.


			Diante da farta prova documental e testemunhal produzida no bojo do inquérito civil, o MPT formou seu convencimento motivado da caracterização do assédio moral organizacional mediante a conduta moral abusiva, de natureza psicológica, em desfavor das trabalhadoras da escola. Com a finalidade de adequar a conduta da escola de ensino às exigências legais e constitucionais, assegurando a tutela ampla e efetiva dos direitos transindividuais, o MPT ofertou a possibilidade de solução extrajudicial mediante a assinatura de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TAC.


			Os representantes legais da escola, após solicitação de prazo para melhor análise das cláusulas estipuladas pelo MPT, concordaram com a celebração de acordo extrajudicial nos exatos termos propostos pelo Parquet trabalhista.


			Registre-se que o teor das obrigações constantes no TAC estava em conformidade com o ordenamento jurídico, guardando plena compatibilidade com os postulados e princípios aplicáveis ao caso concreto. Por importante, reitere-se que as referidas obrigações eram absolutamente necessárias à promoção da tutela (preventiva, corretiva e reparatória) dos interesses e direitos de natureza transindividual, cuja defesa constitui dever do Ministério Público.


			A primeira cláusula constante do TAC diz respeito à obrigação de a escola abster-se, por qualquer de seus representantes, diretores, presidentes, administradores, coordenadores, orientadores ou quaisquer outras pessoas que ostentasse poder hierárquico, de utilizar palavras vexatórias ou humilhantes contra seus empregados, diretos ou terceirizados, na admissão ou no curso do contrato de trabalho, especialmente as que consistam em pressão psicológica, ameaça, coação, intimidação, discriminação, perseguição, autoridade excessiva, conduta abusiva e constrangedora, bem como assédio moral por intermédio de palavras agressivas, de baixo calão ou outro comportamento que atente contra o decoro, a honra e a dignidade do trabalhador.


			A segunda cláusula prevê a obrigatoriedade de abstenção de atos de retaliação aos empregados que oferecessem denúncia contra a escola perante o sindicato representativo da categoria profissional, Ministério Público do Trabalho, Superintendência Regional do Trabalho ou outro canal independente para recebimento de denúncias. Por retaliação, será considerada a demissão do empregado, perda/decréscimo de sua função ou cargo e/ou isolamento das atividades desempenhadas que, diante das provas produzidas, tenham relação com a denúncia levada a efeito pelo empregado perante os órgãos acima mencionados.


			A cláusula terceira estipula a necessidade de realização anual, pelo período de 5 anos, de palestra ou curso de formação, com carga mínima de 2 horas, a ser ministrado dentro da jornada de trabalho, orientado por profissional habilitado, sobre o tema assédio moral. Referidas palestras deverão ser ministradas com a presença de representante indicado pelo sindicato representativo da categoria profissional.


			A quarta cláusula do TAC prevê a obrigatoriedade de instalação de comissão integrada por representantes da empresa e dos empregados de forma paritária, com poderes para recepção de denúncias de assédio moral, instrução do procedimento e expedição de relatório conclusivo acerca dos fatos, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa do  denunciado.


			A quinta cláusula estipula a necessária publicidade do teor do TAC, com a ampla divulgação do seu teor em local visível de seu estabelecimento.


			A sexta cláusula prevista no TAC prevê a necessidade de notificação da instituição de ensino na hipótese de notícia de descumprimento do ajuste assumido perante o MPT. O objetivo da referida cláusula é proporcional ampla possibilidade de esclarecimentos dos fatos, com apresentação de eventual prova escrita, documental, oral ou a que a escola entender conveniente para sua ampla defesa. Apenas na hipótese de o MPT, após análise detida do conjunto probatório produzido pelas partes, não aceitar a justificativa apresentada, é que se promoverá a competente ação de execução do Termo de Compromisso de Ajustamento de  Conduta.


			As demais cláusulas previstas estipulam a multa em caso de descumprimento das cláusulas previstas, a reversão dos valores relativos às multas, a extensão dos efeitos do ajuste, bem como o seu prazo de vigência.


			Seis meses após a celebração do Termo de Compromisso, o Sindicato representativa da categoria profissional noticiou a demissão de uma das coordenadoras que prestaram depoimento perante o MPT. Na mesma data, a própria empregada demitida peticionou ao parquet relatando o descumprimento do TAC em razão de sua dispensa “vexatória e arbitrária”, uma vez que levada a curso durante sua licença maternidade. Alegou a professora que foi surpreendida pelo comunicado de sua demissão na aula de natação de seu filho recém-nascido, em frente aos pais dos amigos de seu bebê.


			Em observância a uma das cláusulas constantes do TAC, o representante do colégio foi convocado para audiência na sede da Procuradoria Regional do Trabalho a fim de apresentar documentos e os esclarecimentos oportunos sobre a notícia de descumprimento do Termo de compromisso de ajuste de conduta.


			Na oportunidade, o colégio alegou que havia decidido pela substituição da profissional não por retaliação, mas sim em razão do seu livre poder diretivo na condução do seu empreendimento econômico. Acrescentou, ainda, que a entrega do aviso prévio à ex-empregada havia se dado na academia de natação de seu filho recém-nascido porque ela havia trocado de endereço residencial. Por fim, indicou uma testemunha, seu gerente administrativo, que poderia atestar sua versão de ausência de retaliação na demissão de testemunha ouvida no inquérito civil instaurado  no MPT.


			Diante da manifestação da instituição de ensino, foram notificadas para prestar novos depoimentos na Procuradoria Regional do Trabalho as nove testemunhas indicadas pelas autoras da notícia de descumprimento do TAC, bem como aquela única apontada pela própria escola.


			Os depoimentos prestados na Procuradoria, com o objetivo de aferir a veracidade da denúncia de descumprimento do TAC, foram igualmente tensos e com alta carga emocional. O medo da perda do emprego era ainda mais evidente nos depoimentos de todas as trabalhadoras ouvidas no Ministério Público do Trabalho, assim como a frustração, a humilhação e o opressão de integrarem um ambiente de trabalho doente e perverso.


			A única testemunha arrolada pela escola, seu gerente administrativo, cingiu-se a afirmar o desconhecimento dos fatos, focando na genérica narrativa de elogios a sua empregadora.


			Importante destacar que a escola, sempre representada por seus advogados, também colacionou aos autos do inquérito civil todos os documentos que entendeu adequados a sua defesa, tais como atas de reuniões, rescisões contratuais e lista de presença dos professores. Não houve um único indeferimento, pelo MPT, dos requerimentos de juntada de documentos pela escola investigada.Em síntese, a prova documental acostada pela escola aos autos da investigação não dizia respeito diretamente aos fatos que teriam gerado o descumprimento do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.


			Esgotadas as diligências investigativas, e embasado pelo livre convencimento motivado do descumprimento do TAC celebrado, o MPT ajuizou ação de execução do título executivo extrajudicial requerendo o pagamento das multas expressamente estipuladas nas cláusulas do Termo, sob pena de penhora dos bens.


			O Juízo da execução determinou a penhora do bem indicado, dada a alegação de insuficiência de recursos financeiros para o pagamento das multas indicadas nas cláusulas infringidas no TAC.


			Ato contínuo, a instituição de ensino ajuizou embargos à execução alegando, em síntese, ausência de contraditório na condução do inquérito civil e indicando uma única testemunha (gerente administrativo) que já havia sido ouvida pelo Ministério Público. No particular, é fundamental aduzir que a insurgência da instituição de ensino cingiu-se à aplicação pura e simples da tese de ausência de contraditório no bojo do inquérito civil, não tendo refutado diretamente os fatos dos quais estava sendo acusada.


			Na defesa apresentada nos autos judiciais, o MPT elencou todos os atos produzidos no âmbito do procedimento investigatório, exaltando a ampla participação da escola investigada nos atos procedimentais mais relevantes produzidos no inquérito civil. O Parquet indicou, ainda, rol de três testemunhas, porém requereu ao Juízo a dispensa dos seus depoimentos para evitar a revitimização das trabalhadoras vítimas de assédio moral organizacional.


			O MPT ressaltou, em seu requerimento ao Juízo da execução, que a dramática carga emocional experimentada nos depoimentos prestados na Procuradoria, antes e depois da celebração do TAC, não deveria ser revivida pelas vítimas e trabalhadoras. Salientou-se, ainda, que a posição de órgão de Estado ostentada pelo Ministério Público, com garantias constitucionais inquestionáveis, irradiava presunção de veracidade aos depoimentos prestados extrajudicialmente sob a presidência do Parquet trabalhista, mormente porque não refutados diretamente os fatos investigados.


			O Juízo de primeiro grau, no entanto, adotou postura tradicional quanto ao sistema de valoração probatória. Em sucinto despacho, considerou que as provas produzidas no inquérito civil, em tese, não obedecem ao contraditório, ante sua natureza jurídica inquisitorial. Determinou, assim, data para audiência de instrução a fim de proceder à oitiva das testemunhas indicadas pelo MPT e pela instituição de ensino.


			Na data agendada para a audiência judicial de instrução, novamente compareceram as principais testemunhas já ouvidas no MPT, tendo as mesmas renovado, ipsis litteris e com carga emocional ainda maior, o exato teor dos depoimentos prestados na Procuradoria Regional do Trabalho.


			Até o momento em que se concluiu a redação do presente artigo (janeiro de 2020), o processo ainda aguardava julgamento pelo Juízo de primeiro grau.


			2. O Ministério Público na Constituição de 1988. O Inquérito Civil e suas características. A valoração da prova obtida no Inquérito Civil


			2.1. O Ministério Público na Constituição de 1988


			Ao contrário das Constituições anteriores do Brasil, a Constituição de 1988 expressamente conceituou o Ministério Público como “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (CF, art. 127), tendo sua atuação pautada nos princípios da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional.


			Entre as funções institucionais do membro do Ministério Público está a de “promover o inquérito civil e a ação civil pública, par a proteção do interesse público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” (art. 129, III).72


			No que diz respeito à previsão legal, a Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), em seu art. 6º, inciso VII, “d”, estabeleceu a legitimidade do Ministério Público da União para ajuizamento da ação civil pública. O artigo 6º, inciso VII, “d”, da LC 75/93 atribuiu ao Parquet a incumbência de promover a ação civil pública para a defesa de outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos.


			Quanto ao Ministério Público do Trabalho, o art. 83, inciso III, conferiu a atribuição de propor ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho para defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos. Registre-se que art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 estipulou a incumbência de “instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos, sempre que cabíveis, para assegurar a observância dos direitos sociais dos trabalhadores”.


			A análise do arcabouço constitucional e legal reforça a posição estrutural de relevância do Ministério Público. Segundo Hugo Nigro Mazzilli, o Ministério Público, a partir da Constituição de 1988, seria o “quarto” Poder da República:


			A opção do constituinte de 1988 foi, sem dúvida, conferir um elevado status constitucional ao Ministério Público, quase erigindo-o a um quarto Poder: desvinculou a instituição dos Capítulos do Poder Legislativo, do Poder Executivo e do Poder Judiciário (Título IV, Cap. IV, Seção I); fê-lo instituição permanente, essencial à prestação jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, dos interesses sociais e individuais indisponíveis e a do próprio regime democrático (art. 127); cometeu à instituição zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II); conferiu a seus agentes total desvinculação do funcionalismo comum, não só na garantia de escolha de seu chefe, como para a independência de atuação (arts. 127, § 1º, e 128 e parágrafos); concedeu à instituição autonomia funcional e administrativa com possibilidade de prover diretamente seus cargos (art. 127, §§ 1º e 2º); conferiu-lhe iniciativa do processo legislativo, bem como da proposta orçamentária (arts. 61, 127, §§ 2º e 3º, 128, § 5º); assegurou a seus membros as mesmas garantias dos magistrados (art. 128, § 5º, I), elencando-lhes vedações similares (art. 128, § 5º, II) e impondo-lhes os mesmos requisitos de ingresso na carreira (arts. 93, I e 129, § 3º) e a mesma forma de promoção e aposentadoria (art. 93, II e VI e 129, § 4º); conferiu-lhe privatividade na promoção da ação penal pública, ou seja, uma parcela direta da soberania do Estado (art. 129, I); elevou à condição de crime de responsabilidade os atos do presidente da República que atentem ‘contra o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação’ (art. 85, II); assegurou ao procurador-geral da República, par a par com os chefes de Poder, julgamento nos crimes de responsabilidade pelo Senado Federal (art. 52, I e II).73


			Inegavelmente, portanto, o Ministério Público possui instrumentos para efetivar a tutela coletiva judicial e extrajudicial e desempenhar a transformação social exigida pela sociedade, sendo sua capacidade de resolução imprescindível para a consecução do seu mister constitucional.


			A Constituição da República de 1988 marca a afirmação institucional do Ministério Público como órgão essencial à ordem jurídica e à democracia. Como se sabe, a Constituição estipulou um sistema de justiça dividido em várias instituições, como forma de assegurar a observância dos direitos fundamentais. E, nesse complexo institucional, o Ministério Público ocupa papel central.


			Tal circunstância é ressaltada, com evidente propriedade, por Maria Tereza Sadek, ao se referir ao contexto da promulgação da Constituição vigente:


			No nascente arranjo institucional resplandece o Ministério Público. Para a efetivação dos direitos, mais uma vez, desponta o Ministério Público. Nenhuma outra instituição ganhou ou conquistou tão nova configuração. Nenhum outro momento da história nacional registrou tal extensão dos direitos constitutivos da cidadania.74


			É importante reiterar a natureza da opção realizada pelo Constituinte de 1987/1988. Não se trata apenas de uma questão de desenho institucional, ou de simples divisão de atribuições entre órgãos e poderes do Estado. A inovação constitucional vai além disso, porque há um indissolúvel vínculo, no ordenamento estabelecido em 1988, entre a missão institucional do Ministério Público e o compromisso da Constituição com a proteção dos direitos fundamentais.


			A Constituição de 1988 estabeleceu uma noção ampla de cidadania. O rol de direitos previstos no texto constitucional extrapola o catálogo clássico das liberdades individuais. A cidadania, portanto, se exerce de modo multifacetário, plural e complexo. Os direitos metaindividuais se inserem nessa nova dimensão dos direitos fundamentais. Isso fez com que o Ministério Público, assim como outras instituições, passasse a exercer suas atribuições em campos até então inexplorados, que envolvem o combate às chamadas macrolesões, cuja tutela, por definição, exige formas procedimentais inovadoras.


			Esse protagonismo foi assim resumido, em reflexão conclusiva, por Maria Tereza Sadek:


			Promotores e procuradores da República, promotores e procuradores estaduais passaram a ocupar lugar de destaque no cenário nacional, estadual e municipal. Poucas vezes – se alguma – presenciou-se, em tão curto espaço de tempo, uma instituição sair da obscuridade alçando-se para o centro dos refletores. Quer atuando nos limites de suas atribuições legais, quer promovendo atividades fora do gabinete, os integrantes do Ministério Público vêm construindo uma nova identidade e se credenciado como interlocutores nas mais diversas áreas. Assim, o Ministério Público tem lugar reservado em qualquer balanço da democracia inaugurada em 198875


			Fica claro, portanto, pela argumentação desenvolvida até aqui, que a Constituição de 1988 pode ser considerada inovadora no que diz respeito à tutela dos interesses metaindividuais. E em relação ao mundo do trabalho? Em que medida o ordenamento constitucional vigente representou uma nova forma de tratamento da tutela coletiva voltada aos trabalhadores?


			Também nesse campo as transformações são impactantes. O mundo do trabalho é cada dia mais complexo e diversificado. Novas modalidades de organização da força de trabalho, novos tipos de contratos, novas estratégias adotadas por atores sociais que acarretam violações a direitos sociais. Diante desse quadro, foi necessário dotar o Ministério Público do Trabalho de instrumentos aptos a promover a defesa dos interesses metaindividuais no campo das relações laborais. Daí a importância da ação civil pública e do inquérito civil. Observe-se, em relação ao tema, a reflexão de Guadalupe Louro Turos Couto:


			No âmbito trabalhista, as ações civis públicas têm importante papel na educação democrática e de ressonância das aspirações e expectativas da maioria coletivizada ou indeterminada de trabalhadores. Nesse diapasão, servem como exemplos da importância das ações coletivas as propostas pelo Ministério Público do Trabalho, criadas com o objetivo de erradicar questões demandadas pela precarização dos direitos sociais e trabalhistas comum na intermediação de mão-de-obra por cooperativas fraudulentas; trabalho forçado e degradante; trabalho de crianças e adolescentes; terceirização irregular dos cargos e empregos públicos em evidente burla ao concurso público; utilização de empregados travestidos de pessoas jurídicas; discriminação sofrida por mulheres, negros, portadores de HIV, de deficiência, entre outras. Diante desse quadro, a tutela coletiva assume o relevante papel de prevenir e inibir que tais lesões se repitam e, ao mesmo tempo, abre caminho para a satisfação dos direitos fundamentais, evitando o abarrotamento do Judiciário76


			Segundo Rodrigo de Lacerda Carelli, o “berço das ações coletivas no direito processual brasileiro se deu em seu campo mais fértil, que é a Justiça do Trabalho”, sendo da própria natureza dos conflitos que surgem a sua resolução de forma coletiva. Aduz que são as ações coletivas, tanto aquelas ajuizadas pelo MPT como pelos sindicatos, que têm o poder efetivo de efetivar os direitos fundamentais previstos do trabalho previstos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional.77


			2.2. O Inquérito civil: conceito e principais características


			O inquérito civil é um instrumento de formalização dos atos de investigação presidido exclusivamente Ministério Público. Pode ser conceituado como um procedimento administrativo que busca reunir informações e elementos fático-jurídicos para eventual ajuizamento da ação civil pública.


			Importante registrar que o inquérito civil não é processo, sequer é obrigatório como etapa prévia ao ajuizamento da ação civil pública, não sendo necessário o contraditório. Hugo Nigro Mazilli destaca que:


			O inquérito civil não é processo administrativo e, sim, mero procedimento/ nele não há uma acusação nem nele se aplicam sanções; nele não se criam direitos (...); nele não se limitam, nem se restringem, nem se cassam direitos. Em suma, no inquérito civil não se decidem interesses; não se aplicam penalidades; ele serve apenas para colher elementos ou informações com o fim de formar-se a convicção do órgão do Ministério Público para eventual propositura ou não das ações a seu cargo.


			Adotando entendimento similar, Egon Bockmann Moreira et alii afirmam que “O inquérito civil é procedimento administrativo, inquisitorial, de atribuição privativa do Ministério Público, destinado a coligir as provas necessárias e suficientes à formação da respectiva convicção”78. Como acrescentam os mesmos autores, as funções do inquérito são relevantes: (1) possibilitar que o integrante do Ministério Público forme sua convicção acerca do fato investigado; (2) permitir que o responsável pelo ato ilícito investigado forme igualmente sua convicção, o que poderá conduzir à correção de sua conduta nos próprios autos do inquérito civil; (3) servir como instrumento para coleta de provas que poderão ser úteis ao futuro julgamento da causa, na hipótese de judicialização.


			A respeito dessa terceira função, um determinado aspecto merece atenção. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é lícito e viável que uma ação penal possa ter início com base em material probatório colhido em inquérito civil, como se observa pelo teor do seguinte precedente:


			(...) conforme vem decidindo esta Corte, não se vislumbra ilegalidade na instauração da ação penal consubstanciada em inquérito civil presidido por promotor de justiça, ainda que a autoridade investigada detenha foro especial por prerrogativa de função, desde que este seja respeitado, no momento da propositura da ação penal, pela autoridade com atribuições para tanto. Precedentes.79
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